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Prefácio

“Ensinando e aprendendo a realizar o processo de avaliação 
psicológica no APPC” é uma produção didático-pedagógica de apoio 
as atividades de ensino-aprendizagem, relacionadas com a capacitação 
de discentes e psicólogos para aprender a realizar ou melhor se 
qualificar na execução de protocolos de avaliação psicológica e 
elaboração de laudos psicológicos. Ambas as atividades reúnem 
um nível de dificuldade considerável e nem sempre são realizadas 
de acordo com a metodologia científica e ética desejável.  É de 
conhecimento da comunidade científica, acadêmica e profissional 
as deficiências da formação dos psicólogos nestes assuntos. Portanto, 
esta obra surge fundamentada na experiência e sucesso do projeto 
“Avaliação Psicológica na Prática Clínica: Uma proposta de Formação 
e Intervenção Qualificada” em capacitar os extensionistas - discentes e 
profissionais.  A obra compartilha o protocolo de execução do projeto 
com os discentes e psicólogos interessados na área da avaliação 
psicológica, única função privativa do psicólogo. Explica o passo a 
passo da execução do projeto que poderá ser replicado por outros 
professores ou estudado de forma individual. O livro está organizado 
em duas partes. Na primeira apresentam-se as técnicas desenvolvidas 
no projeto (rappor, entrevista, roleplay, genograma) e trata sobre a 
importância da supervisão no processo de capacitação. A segunda 
parte do livro apresenta alguns laudos psicológicos produzidos depois 
da realização de processos de avaliação psicológica. É importante 



informar que todos os cuidados éticos no tratamento dos dados 
foram tomados de acordo com as resoluções vigentes e parecer do 
Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos. Todos os nomes, 
locais e outras características que se encontram nos casos escritos 
são de fantasia para preservar qualquer relação com os indivíduos 
reais. Destacar que esta produção é decorre de projeto de Extensão 
Probex (UFPB) e de Iniciação Científica (CNPq), ambos financiados com 
uma bolsa cada. Finalmente, desejamos que a leitura/estudo deste 
livro atinja seus objetivos e colabore na aprendizagem/execução do 
processo de avaliação psicológica.

Prfª Drª Carmen Gaudêncio

Coordenadora do Projeto APPC

Departamento de Psicologia da UFPB

Área Avaliação Psicológica e Psicodiagnóstico
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A IMPORTÂNCIA DO RAPPORT 
PARA A PRÁTICA EM AVALIAÇÃO 
PSICOLÓGICA

Isadora Coutinho de Sousa

Pedro Henrique Nascimento de Almeida

Paulo Henrique Bezerra Guedes

Carmen Amorim-Gaudêncio

Rapport é uma palavra de origem francesa e sua tradução literal 
significa criar uma relação. De acordo com Gabbert et al. (2020), há na 
literatura uma dificuldade de operacionalização do termo, devido às 
suas diversas definições, que dificultam a análise sobre sua existência 
e eficácia nas relações estabelecidas entre psicólogo(a) e cliente. Para 
termos didáticos, podemos entender o rapport como um processo 
de construção de uma relação de confiança mútua e respeito entre o 
profissional e o cliente, Leach (2005) ainda se refere a ele como uma 
aliança terapêutica consciente e ativa entre as partes. 

Na psicologia essa relação tem por objetivo diminuir os riscos 
de obtenção de dados contaminados e/ou imprecisos durante uma 
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entrevista ou escuta. Dessa forma, conforme Ballardin (2010), assegurar 
esse vínculo implica em facilitar ao entrevistado o fornecimento de 
informações de maneira mais espontânea.

O rapport tem sido com frequência associado a ótimos 
resultados para a realização de coleta de informações em investigações 
acerca dos processos mentais e comportamentais humanos. Para que 
seja estabelecido de maneira eficaz, é importante que o entrevistador 
assuma uma postura em que demonstra estar disponível e interessado 
a compreender o que o o outro expõe. Para isso, é de suma importância 
a atenção do profissional quanto aos aspectos contratransferenciais 
em relação ao paciente e suas características. Além das resistências 
apresentadas pelo avaliado, que devem ser trabalhadas (MACKINNON; 
MICHELS; BUCKLEY, 2018).

Dessa forma, o(a) psicólogo(a) deve alicerçar sua atuação 
profissional baseada no rapport em qualquer contexto de trabalho. 
Isso se deve à um 1. Exercício ético, levando em consideração a 
necessidade de estabelecer uma aliança empática e acolhedora com 
o outro, como também 2. Ao asseguramento da qualidade técnica-
científica, sobretudo em entrevistas, para a garantia de dados válidos 
e interpretáveis. 

 Na psicologia clínica, em casos de autodemanda, ou seja, 
quando o cliente busca espontaneamente o serviço psicológico, a 
construção do rapport pode ser facilitada pela implicação intencional 
do cliente no processo terapêutico, tendo em vista que grande parte 
dos clientes esperam obter um retorno no tratamento. Mesmo 
apresentando-se desde o início, essa aliança se desenvolve de forma 
gradual durante todo o processo clínico, e seu fortalecimento pode 
ser otimizado com as técnicas adequadas de entrevista (MORRISON, 
2010).

De acordo com Morrison (2010) o sucesso do rapport pode 
depender de algumas técnicas a serem seguidas pelo profissional que 
conduz a entrevista. Dentre algumas pode-se citar: 1. Postura não 
rígida e solícita – o(a) psicólogo(a) não deve reforçar os estereótipos 



17

A IMPORTÂNCIA DO RAPPORT PARA A PRÁTICA  
EM AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

Isadora Coutinho de Sousa, Pedro Henrique Nascimento de Almeida,
Paulo Henrique Bezerra Guedes e Carmen Amorim-Gaudêncio

sociais de que é inacessível ou está hierarquicamente em vantagem; 
2. Linguagem verbal equivalente – ater-se às especificidades 
culturais e linguísticas é essencial para uma comunicação eficiente; 
3. Linguagem não verbal – aproximar-se do cliente em um momento 
de empatia, estar atento ao que é dito e com o corpo em direção ao 
outro, ou movimentar a cabeça em sinal de assentimento enquanto 
o escuta, podem ser exemplos de fortalecimento do rapport; 4. 
Psicoeducação – esclarecer as dúvidas sobre o que irá acontecer 
na sessão, quais os papeis e os objetivos estabelecidos influenciam 
na postura colaborativa do entrevistado; 5. Treinamento para lidar 
com resistências – é essencial o entrevistador conseguir reconhecer 
qual comportamento se configura como resistência e ter mecanismos 
para investigar suas possíveis razões.

O rapport e a avaliação psicológica

Levando-se em conta que a Avaliação Psicológica (AP) é 
atividade privativa do psicólogo conforme a resolução 009/2018 do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP), cabe a discussão acerca do uso 
do rapport no processo avaliativo dado a sua implicação na obtenção 
de dados válidos e em boa quantidade. 

O CFP estabelece diretrizes que norteiam a prática profissional 
em diversos âmbitos, e que ressaltam a importância do rapport. 
Acerca da AP, a terceira edição da cartilha orienta os psicólogos(as) 
a entenderem o rapport como um aspecto relevante para realização 
da AP no contexto da tecnologia e comunicação de forma remota, 
visualizada como uma realidade em crescimento, acelerada pelo 
contexto pandêmico (CFP, 2022).

Ainda segundo o CFP, dentre os meios de obtenção de dados 
para o processo da AP, a entrevista é a principal responsável pela 
confiabilidade de informações. Nesse sentido, é de fundamental 
importância o profissional ter o controle da técnica afim de garantir 
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a qualidade do processo. Sabendo que o rapport é pré-requisito para 
uma entrevista apropriada, é essencial que ele seja também capaz 
de desenvolvê-lo da melhor maneira possivel.

Para a construção do rapport, há a necessidade de desenvolver 
uma relação de empatia com objetivo de reduzir resistências e 
ansiedades, almejando a boa comunicação entre entrevistador e 
entrevistado. No campo da AP, ele se relaciona com um conjunto de 
técnicas pautadas na ética que visa a garantia ao sujeito avaliado 
de receber informações válidas acerca das finalidades e objetivos, 
estabelecendo confiança e corroborando ao fornecimento fidedigno 
dos dados (BORSA; LINS; ROSA, 2022).

A comunicação empática e assertiva faz parte da habilidade 
do entrevistador, que a partir desta escuta ativa facilita ao avaliado 
a confiança para expor sua subjetividade com a segurança e o sigilo 
que o processo requer. Então, essa postura do entrevistador (ARAÚJO, 
2007).

Apesar da entrevista ser um tema que surge facilmente 
quando se fala sobre rapport, ele não se limita a ela. É fundamental 
o estabelecimento do rapport na testagem psicológica igualmente. 
Proporcionar um ambiente físico de boa qualidade, atender e observar 
as condições físicas e psicológicas do avaliado frente a proposta, 
fazendo o sujeito sentir-se motivado e confiante, é essencial para se 
garantir dados válidos também por esse meio de coleta (AMBIEL; et 
al, 2011).

Como discutido, o rapport é condição sine qua non para a 
AP, sendo necessário tanto na realização de entrevistas quanto na 
aplicação de testes psicológicos. Levando em consideração a ampla 
gama de contextos que se pode suceder o processo avaliativo, 
podemos tratar sobre algumas especificidades.

Na área penal, especificamente, a avaliação do comportamento 
violento em perícias criminais, faz-se mister o domínio do rapport. 
Geralmente o periciado está sendo avaliado de maneira compulsória, 
na qual o resultado é complementar à decisão da sentença judicial. 
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Entender as diferenças culturais, nível educacional, compreender 
os sentimentos de transferência e contratransferência da avaliação, 
considerar a maneira de falar e aproximar o linguajar acessível, buscar 
postura colaborativa, respeitosa e horizontal é a base que o psicólogo 
perito precisa ter para conduzir uma boa AP (ROVINSKI, 2007).

 Já no contexto de violência sexual, Dantas et al. (2021) falam 
sobre a importância da utilização do rapport na etapa inicial da 
entrevista para a realização da perícia psicológica com crianças e 
adolescentes. Nesse sentido, só com a presença desse sentimento de 
confiança e acolhimento é que se pode pensar em obter o resgate 
de conteúdos tão sensíveis, sendo o rapport um meio de acesso que 
permite esses dados serem obtidos de uma maneira mais espontânea 
e harmônica.

No cenário do processo de recrutamento e seleção de 
aspirantes para cargos em empresas, o rapport facilita a cooperação 
do candidato nas etapas do processo seletivo e o encoraja a trazer 
informação sobre si de forma adequada e precisa nas entrevistas 
(SCHWAB; MAHL, 2017).

Ademais, a AP na orientação profissional, com o uso do método 
autobiográfico, escrito ou verbal como uma das técnicas de rapport 
foi muito bem aceito. Além de facilitar a autopercepção de vida do 
avaliado, coloca o sujeito como protagonista dos seus interesses 
ou descontentamentos concernentes às conclusões do processo 
(LEVENFUS; SOARES, 2010).

Um estudo o qual objetivava estabelecer diretrizes para 
atendimento em primeiros socorros psicológicos em contexto de 
desastres elaborou cinco etapas para a atuação: formação de rapport 
e verificação de segurança, estabilização psicológica, coleta de 
informações, resolução de problemas e recuperação. Ao decorrer do 
trabalho ficou evidente que nenhum atendimento poderia ser realizado 
com excelência sem o estabelecimento do rapport, demonstrando 
sua relevância também nesse contexto (KIM; HAN, 2021).
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Entende-se que essa técnica reverbera em todas as etapas do 
processo, mas também dos diferentes tipos de avaliação psicológica 
demandados pela sociedade contemporânea tanto na esfera presencial, 
bem como no âmbito virtual (FRAGA, 2016). 

Nesse sentido, fica evidente que o rapport é condição 
indispensável para a AP, pois é este sentimento de harmonia e 
confiança construído gradualmente em todo o processo que facilita 
a coleta de dados válidos (TAVARES, 2012).

Capacitação do rapport no projeto APPC

A formação em AP exige uma dedicação em explicitar aspectos 
relevantes para a garantia da realização de um processo avaliativo 
correto. A capacitação envolve essa formação, mas ela precisa ir além, 
no sentido de aprofundar conhecimentos teóricos e práticos. O rapport 
é um dos aspectos que necessitam ser esmiuçados. Como citado 
anteriormente, ele é de fundamental importância para o processo.

Não é possível afirmar que, assim como outras técnicas, o 
rapport é utilizado em determinada fase do processo, ou detalhar 
como ele é utilizado para capacitação de determinada fase. Ele é 
um requisito necessário durante todo o processo, sendo mais um 
posicionamento do avaliador do que uma técnica. Embora não se 
defina como técnica em si, para a existência do rapport, é necessário 
um vasto conhecimento técnico e científico do psicólogo(a) para que 
ele não caia em armadilhas, principalmente nas entrevistas, que são 
empecilhos para o processo avaliativo.

Então se o rapport é essa construção e manutenção de uma 
mútua confiança e não pode ser generalizado como técnica, como 
funciona a sua capacitação? No projeto ela se inicia com estudos e 
discussões acerca de textos importantes para a compreensão de 
aspectos como empatia, técnicas de entrevistas, habilidades do 
entrevistador, técnicas de como facilitar o diálogo e não interromper 
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o discurso do avaliado. Além disso, as discussões dos casos funcionam 
como uma troca de experiências importantes para os discentes e 
técnicos novatos entenderem melhor como ocorre o processo, 
quais são as melhores formas de abordar determinados assuntos 
nas entrevistas e não constranger o avaliado, ou facilitar o processo 
de entrevista com direcionamentos previamente estabelecidos. 

No entanto é por meio dos roleplays que ocorre uma maior 
aproximação do que seria estar lidando com um avaliado e como 
garantir a existência e manutenção do rapport. Então, nos roleplays 
quando o discente/técnico está no papel de avaliado, ele consegue se 
aproximar de quais são os sentimentos e pensamentos envolvidos em 
cada etapa do processo, consegue perceber quais mudanças seriam 
positivas caso ele fosse avaliar alguém, a forma de abordar menos 
invasiva e mais assertiva. Já quando se assume o papel de avaliador é 
possível testar formas de abordar algo que se pensou anteriormente, 
verificar se a estratégia pensada conseguiu ser executada, quais 
aspectos teóricos revisitar nos estudos, quais formas de perceber 
resistências nas entrevistas, dentre tantas outras questões a serem 
analisadas. Ademais a coordenadora tem a possibilidade de ver as 
lacunas existentes e propor maneiras de abordá-las na capacitação 
de forma a garantir uma melhor segurança do discente/técnico na 
realização de futuras avaliações. 

Embora a capacitação seja importante para uma garantia 
de qualidade do processo de AP, e que o treinamento do rapport 
é possibilitado por meio de estratégias definidas anteriormente, 
é necessário ressaltar que ele não é passível de esgotamento em 
capacitações, levando em consideração seu caráter relacional e 
sem presciência. Dessa forma, para uma maior segurança de que 
o rappor será suficiente, é preciso uma atuação profissional ética 
e comprometida, que garanta o sigilo e um setting confortável ao 
avaliando.
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Considerações finais

O rapport é palavra-chave em toda a psicologia; na AP ele não 
ocupa um lugar menos importante. Entendido como um processo de 
construção de uma relação de confiança e respeito entre profissional 
e cliente, ele facilita o processo de AP no sentido de permitir um fluxo 
de realização harmônico e colaborativo. Nas entrevistas, principais 
fontes de dados na AP, o rapport é o alicerce de seu funcionamento, 
devendo ser ponto central na capacitação de futuros profissionais 
da área.
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A entrevista clínica é um conjunto de técnicas investigativas 
que, por meio do encontro entre duas ou mais pessoas, tem como 
objetivo colher informações sobre o indivíduo, grupo ou instituição 
avaliada. De acordo com Santos (2014), tais informações possibilitam 
ao entrevistador esclarecer e interpretar comportamentos, além 
de evidenciar intenções, ideias ou condutas do(s) entrevistado(s), 
permitindo que sejam feitas as recomendações, encaminhamentos 
ou intervenções caso necessárias. Para tanto, a entrevista é uma das 
ferramentas mais importantes que os(as) psicólogos(as) podem utilizar 



27

ENTREVISTA CLÍNICA: INSTRUMENTO BASE PARA O  
PROCESSO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

Isadora Coutinho de Sousa, Pedro Henrique Nascimento de Almeida,  
Paulo Henrique Bezerra Guedes e Carmen Amorim-Gaudêncio

em seus diferentes contextos de atuação profissional, tendo em vista 
o seu potencial em coletar dados relevantes para o entendimento 
das demandas do outro.

Este levantamento de informações feito com a entrevista possui 
um caráter dinâmico, que busca detalhar e explicar os fenômenos 
psicológicos do entrevistado, objetivando subsidiar prognósticos, 
psicodiagnósticos e/ou encaminhamentos. No planejamento da 
entrevista cabe considerar as condições necessárias para a condução 
de uma entrevista, como por exemplo: ambiente adequado, garantia 
do sigilo do conteúdo da fala do entrevistado, data e hora previamente 
acordados e esclarecimentos no que concerne aos objetivos, 
compromissos e propósitos da entrevista (NEVES; GARRIDO; SIMÕES, 
2015).

Existem diferentes categorias de entrevista clínica, as quais 
variam conforme suas características, focos de interesse, propósitos 
e condução do entrevistador, sendo que a utilização de algum desses 
modelos de entrevista pelo profissional deve ser definida com base nos 
dados que se pretende coletar e no contexto em que essa avaliação 
irá ocorrer (CRP-PR, 2016).

Conforme Nahoum (1958), esta entrevista pode ser classificada 
baseada em sua finalidade, sendo dividida em três níveis: (1) Entrevista 
investigativa: refere-se a uma coleta geral de informações, buscando 
reunir dados relevantes para direcionar a investigação. (2) Entrevista 
de diagnóstico: seu objetivo consiste em obter maior conhecimento 
sobre o entrevistado, por meio da expressão de suas queixas, opiniões 
e atitudes, com o intuito de traçar estratégias de intervenção. (3) 
Entrevista terapêutica: almeja avaliar e produzir intervenções 
psicológicas.

Além disso, Serafini (2016) diferenciam as entrevistas clínicas 
em três modalidades estruturais, a partir de suas características gerais, 
conduta do avaliador, conduta do paciente e uso no psicodiagnóstico, 
em entrevistas de: (1) Livre estruturação: é uma entrevista aberta, sem 
perguntas pré-definidas, a qual o examinando traz as informações que 
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julga mais importantes da maneira que achar mais adequado. Nesse 
modelo de entrevista o avaliador não está completamente passivo à 
condução do avaliando, podendo conduzir o curso da entrevista se 
necessário. (2) Semiestruturada: consiste em um modelo bastante 
utilizado em psicodiagnósticos. Aqui há um roteiro prévio de perguntas 
que devem ser feitas durante a entrevista, onde o entrevistado irá 
responder com base na ordem trazida pelo entrevistador. Entretanto, 
trata-se de um modelo flexível, onde as respostas do entrevistado 
podem gerar novos questionamentos, que serão mais bem discutidos, 
sem perder o foco da entrevista.  (3) Estruturada: sendo o modelo 
mais rígido de entrevista, é menos utilizado para fins psicodiagnósticos. 
As perguntas são formuladas previamente, assim como na entrevista 
semiestruturada, contudo, o entrevistado não tem espaço para 
respostas que fujam da estrutura pré-formulada, haja visto que o 
entrevistador segue fielmente o roteiro de perguntas.

Um aspecto importante acerca da entrevista clínica reside 
na relação entrevistador-entrevistado, que necessita do rapport 
para que as informações sejam coletadas da melhor forma e sem 
resistências por parte do avaliando. O rapport pode ser entendido 
como uma das fases do processo de entrevista, a qual destina-se à 
construção e manutenção de uma relação recíproca de confiança 
entre as partes. Essa confiança é atingida caso a conversação ocorra 
de maneira amigável e respeitosa, permitindo que o entrevistado se 
sinta confortável para revelar as informações que serão úteis para o 
entendimento do caso (SAYWITZ et al., 2015).

Dessa forma, entende-se que a entrevista não se trata apenas de 
uma técnica, mas sim um conjunto delas, que demandam habilidades 
do entrevistador, adquiridas tanto em seu processo formativo quanto 
em sua experiência profissional, podendo ser aplicadas em diferentes 
contextos com diferentes finalidades. Tendo em vista que a entrevista 
clínica é uma ferramenta de grande valia para a coleta de informações, 
e que a AP necessita de uma coleta vasta de informações para que 
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ocorra de forma efetiva, discutiremos como a entrevista clínica é 
utilizada no processo.

A entrevista clínica como técnica no  
processo de avaliação psicológica

Sabendo que a avaliação psicológica (AP) é a função privativa 
do profissional de psicologia, estabelecida por lei (BRASIL, 1962), 
bem como que existe uma disparidade no número de profissionais 
atuando na área, em relação às outras áreas da psicologia, ressaltamos 
a necessidade da formação qualificada para garantir uma atuação 
consciente, técnica e fundamentada na ética. 

Ainda que o ensino da AP nos últimos anos venha passando 
por mudanças que têm apresentado melhorias, a área ainda apresenta 
pouca quantidade de profissionais qualificados no mercado, no quesito 
teórico e técnico (ARAÚJO, 2007; BORSA, 2016). 

Tal carência do mercado de profissionais da área ocorre 
devido: (1) à pouca ênfase e superficialidade no ensino da AP nas 
instituições do país e (2) à falta de padronização dos componentes 
e grades curriculares (NORONHA et al., 2005). Dentre as dificuldades 
da formação desses profissionais, Gouveia (2018) aponta: (1) a falta 
de aproximação entre professor e estudantes; (2) os altos custos 
para participação de congressos sobre a AP; (3) a pouca dedicação 
em mostrar aos discentes as possibilidades de atuação na área; (4) 
o ensino com grande ênfase em métodos quantitativos/estatísticos 
da AP, que por muitas vezes desmotivam os discentes em buscarem 
mais sobre a área e reproduzem o reducionismo da AP à testagem; 
(5) e como maior entrave para esta formação, o autor ressalta a falta 
de consenso, por parte dos corpos docentes no ensino da AP, sobre 
o que deve ser feito nessa área: se tornam os futuros profissionais 
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peritos na área ou se os tornam usuários do que se é produzido por 
esses peritos.

De acordo com Simeão e Amorim-Gaudêncio (2021) o processo 
de AP envolve necessariamente três pilares: (1) Entrevistas: principal 
fonte de informações acerca do avaliado. (2) Observação: meio pelo 
qual o avaliador compreende aspectos da comunicação não verbal do 
avaliado e fonte de informações para o Exame do Estado Mental (EEM). 
(3) Medidas: fontes complementares de informações, como testes e 
escalas psicológicas.

Apesar da entrevista clínica ser um dos pilares da AP, Morais 
e Gontijo (2021) mencionam que muitos psicólogos(as) se limitam 
à testagem psicológica nos processos avaliativos, deixando de lado 
outros instrumentos importantes, como a entrevista clínica. Dessa 
forma seus trabalhos apresentam a qualidade comprometida, 
tornando essa coleta de dados pouco segura e inadequada. Sendo 
assim, o processo de Avaliação Psicológica pode se tornar ineficaz.

A entrevista clínica é uma das fontes fundamentais de 
informações, conforme a Resolução CFP nº 009/2018, sendo um 
instrumento cientificamente reconhecido para a prática profissional 
do(a) psicólogo(a) e que serve de base para suas decisões em um 
processo avaliativo. Para essa finalidade, prioriza-se a utilização 
de entrevistas semiestruturadas em virtude do seu caráter flexível 
que permite o acréscimo de questões não visualizadas nos tópicos 
preestabelecidos dos roteiros.

É na entrevista que se manifesta o conteúdo subjetivo da 
experiência do sujeito avaliado, sua visão acerca de si, do mundo, 
de sua família, de seu trabalho. Assim como é por meio dela que são 
obtidos os dados relevantes para o entendimento do caso, como o 
EEM, a história clínica e de vida do sujeito entrevistado, e a qualidade 
de suas interações sociais, interesses e expectativas. 

É indispensável situar o sujeito em seu ciclo vital, cultural, social, 
para compreender de que lugar ele fala, e a entrevista possibilita meios 
para essa compreensão acerca do sujeito. Nesse sentido, é ele quem 
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possui essas informações com a maior riqueza de detalhes, então 
é de máxima importância uma condução amigável da técnica, que 
possibilite espaço e estimule essa pessoa a colaborar com o processo 
avaliativo.

As principais modalidades de entrevistas na AP, conforme 
a resolução CFP 009/2018 são: (1) Inicial: é a primeira entrevista 
realizada com o avaliado, essencial para o desenvolvimento do 
rapport. (2) Triagem: clarifica os objetivos do processo, identifica com 
mais profundidade a demanda e norteia os encaminhamentos. (3) 
Anamnese: realizada a partir do roteiro semiestruturado, possibilita 
uma profunda investigação da história de vida do sujeito. (4) Clínica: 
visa detalhar a demanda já conhecida e contextualizá-la na atualidade. 
Busca informações sobre como a queixa influencia os aspectos da 
vida do avaliando, sua frequência e intensidade. (5) Devolutiva: 
objetiva informar ao interessado pelo processo avaliativo os resultados 
encontrados, diagnósticos avaliados, e encaminhamentos sugeridos. 
Possibilita um feedback do avaliado sobre o processo.

Apesar de todo processo de AP seguir padrões que defendem 
a modalidade das entrevistas serem relativamente estáveis, há a 
possibilidade da variação na forma de se utilizar essa técnica caso o 
sujeito ou grupo avaliado tenha alguma particularidade que possa 
comprometer a confiabilidade dos resultados. Nesses casos é indicado 
adaptar a realização da entrevista de acordo com cada necessidade 
(TAVARES, 2012; TAVARES, 2018).

Alonso e Moscoso (2017) investigaram alguns vieses no uso da 
entrevista, por exemplo, ter informações prévias sobre o entrevistado. 
No estudo comprovou-se que há prejuízo nos resultados de entrevistas 
realizadas por entrevistadores que tinham conhecimento prévio em 
maior nível sobre as pessoas que seriam entrevistadas. Por outro lado, 
não houve resultados significativos quando o viés de compatibilidade 
do sexo entre entrevistador-entrevistado foi analisado. 

Outra particularidade pode decorrer do ambiente em 
que a entrevista será realizada. Em cenários inesperados, como a 
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pandemia da COVID-19, adequações precisam ser feitas para o não 
comprometimento do processo de AP. Encontros virtuais, por exemplo, 
podem conter elementos novos a serem analisados. Como desenvolver 
o rapport em uma chamada de vídeo, ou como captar resistência do 
entrevistado, são situações novas que demandam estudo e formação 
para se realizar o processo com segurança. 

Da mesma forma, o local de realização da AP pode exigir 
adaptações. Certamente o processo realizado em uma clínica de 
trânsito, tem objetivos e enfoques distintos de um processo para avaliar 
o desenvolvimento de uma criança no contexto escolar, assim como se 
difere de outro processo de seleção e recrutamento em organizações. 
Logo poderá haver questões relativas ao roteiro de entrevista que não 
são viáveis para todos os âmbitos avaliativos, devendo ser construído 
e/ou modificado de acordo com as necessidades (MAFFINI; CASSEL, 
2020).

Um artigo sobre a autópsia psicológica de um idoso que 
cometeu suicídio ressalta a importância de se adaptar o método, que 
no caso foi uma entrevista semiestruturada, para determinado ciclo 
vital. Já outros estudos falam sobre a singularidade de entrevistas com 
pessoas em situações de violações de direito. Segundo os autores, 
questões abertas geram menos resistência por parte dos entrevistados, 
assim como geram menos contradições e garantem aos dados um 
menor potencial de contaminação. Em contrapartida, questões 
de múltipla escolha favorecem a obtenção de dados enviesados e 
comprometem a fidedignidade destes. Assim, questões de múltipla 
escolha podem ser utilizadas, mas é essencial entender que elas 
podem induzir falsas memórias às crianças e afetar a qualidade do 
depoimento (SILVA et al., 2019; WALLAUER et al., 2019).

Uma revisão sistemática identificou a falta de método para se 
realizar essas entrevistas analisando 54 estudos. Segundo os autores, 
essa questão é preocupante pois há protocolos específicos que podem 
ser utilizados nesses casos, como por exemplo o protocolo de entrevista 
NICHD (National Institute of Child Health and Human Development). 
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Este protocolo visa estimular o discurso das crianças entrevistadas 
para a obtenção de dados mais detalhados e espontâneos. Além 
disso, destacou-se a possibilidade de uso de outras técnicas como 
entrevistas cognitivas, uso de desenhos junto às entrevistas, e outros 
protocolos padronizados de entrevistas abertas (HABIGZANG, et al., 
2008; MORETE et al., 2018).

O ensino da técnica da entrevista no projeto APPC

Um dos eixos na formação da AP a partir do projeto APPC é a 
capacitação para a realização da técnica da entrevista. Nesse aspecto, 
a formação ocorre em algumas etapas (AMORIM-GAUDÊNCIO et al., 
2022): (1) Estudo:  envolve a leitura e discussão da literatura científica 
na área. (2) Realização de atividades práticas: que têm por objetivo 
treinar o integrante sob supervisão. Aqui pode integrar técnicas como 
role-plays, que garantem tanto um prévio treinamento, quanto uma 
avaliação da possibilidade de se iniciar os atendimentos. Além disso, 
com essas atividades é facilitado o treinamento em habilidades do 
entrevistador como a escuta ativa, habilidades conversacionais, e 
coleta de dados. (3) Atendimento: após o processo de estudo e 
treinamento é designado um caso para avaliação, o qual é guiado por 
um protocolo do projeto e supervisionado por orientadora qualificada.

O projeto APPC desenvolveu um protocolo de entrevista 
baseado na fundamentação técnica científica, nas diretrizes do CFP 
e na formação e experiência profissional da coordenadora do projeto. 
Nele a entrevista ocupa espaço central e as modalidades principais 
desenvolvidas da técnica são: (1) inicial; (2) triagem; (3) anamnese; 
(4) clínica; (5) devolutiva.

Todos os dados coletados nas entrevistas são transcritos, 
analisados, interpretados, integrados com a literatura em um 
processo científico, discutidos nas reuniões semanais e é realizada a 
elaboração científica de laudos psicológicos, devidamente construídos 
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e posteriormente devolvidos para os avaliados (AMORIM-GAUDÊNCIO 
et al., 2022).

A discussão dos casos é uma etapa fundamental do processo 
realizado na formação dos técnicos e discentes, haja visto que 
funciona como uma supervisão em grupo, permitindo feedbacks, 
levantamento de discussões científicas e retirada de dúvidas. Levando 
em consideração sua importância, este livro destina um capítulo para 
detalhar melhor como as reuniões ocorrem.

Pode-se afirmar que o conjunto dos conhecimentos adquiridos 
por meio das experiências acima citadas contribuem significativamente 
para a formação dos técnicos e discentes envolvidos no projeto, 
capacitando-os para executar a entrevista clínica de forma a obter 
o maior número possível de informações a respeito do avaliado. 
Consequentemente, os participantes do projeto adquirem habilidades 
específicas para realizarem avaliações psicológicas de melhor qualidade 
técnico-científica, além de que melhores encaminhamentos são dados 
aos sujeitos avaliados.

Considerações finais

Portanto, a entrevista clínica trata-se de uma técnica 
indispensável, tendo em vista sua alta capacidade de coleta de 
informações para a realização de um processo de AP, seja com 
indivíduo, grupo ou instituição (ALVES; AMORIM-GAUDÊNCIO, 2015). 
Na ausência das técnicas de entrevista e da observação, o processo 
técnico científico da AP corre o risco de ser reduzido, equivocadamente, 
à testagem psicológica. Isso, atualmente já não se justifica.
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O roleplay é um método utilizado como interpretação, inversão 
e atuação de papéis. Essa técnica concernente ao treinamento por 
repetição, aproxima a teoria da prática e minimiza os aspectos 
deficitários relacionados à execução profissional, reverberando uma 
atuação de excelência em situações futuras (KIRSCHBAUM; NOZAWA, 
1993; MORENO; MORENO, 2014).

A interpretação dinâmica e interpessoal tem como objetivo 
reduzir o medo e a ansiedade, fortalecer uma atuação espontânea, 
criativa e capacitadora no âmbito comunitário. Qualquer papel social 
pode ser treinado pela técnica da interpretação de papéis (roleplay), 
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por exemplo papeis de professor, médico, psicólogo, estudante, dentre 
outros (GONÇALVES; WOLFF; ALMEIDA, 1988).

Um estudo feito com um grupo de 20 gestores de uma 
instituição federal brasileira, baseado na metodologia do roleplay do 
psicólogo Jacob Levy Moreno, evidenciou que os profissionais ao atuar 
no contexto sociodramático foram capazes de refinar a qualidade da 
comunicação e das habilidades necessárias para operacionalizar as 
atribuições concatenadas à execução, de modo efetivo, representando 
melhor o funcionamento normativo esperado pela profissão (MOREIRA; 
BERNARDES, 2017).

Para Gonçalves, Wolff e Almeida (1988) o processo de 
aperfeiçoamento da encenação de papéis passa por três fases (1) 
Role-Taking: conduta de replicar o papel acerca de um modelo 
disponível, prescrito e estruturado. (2) Role-Creating: conjunto de 
desempenho ou refinamento que constitui a atuação, proporcionando 
melhor liberdade, criatividade e iniciativa em desenvolver o papel. (3) 
Role-Playing: representatividade de explorar as possibilidades de 
interpretar ou a liberdade de praticar com o papel.

O sociodrama e o psicodrama, criados por Moreno, foram 
desenvolvidos para trabalhar conflitos interpessoais e sociais com 
base no aqui e no agora. Enquanto o psicodrama tem como objetivo 
um determinado grupo psicoterapêutico, o sociodrama refere-se a 
questões socioeducativas do âmbito coletivo, trabalhando conteúdos 
e temas concernentes aos papéis socioculturais. Desse modo, o 
sociodrama, por meio das técnicas de roleplay, apresenta-se como 
condição sine qua non ao exercício socioeducativo e comunitário. 
Esse estudo ilustra a metodologia sociodramática em três relatos 
de experiência: (1) alunos universitários, (2) instituição de longa 
permanência para idosos e (3) oficinas com mulheres que evidenciam 
a eficácia da interpretação de papéis na aquisição de conhecimento, 
competências e novas habilidades (RAMALHO, 2021).

Portanto, o sociodrama e suas técnicas de roleplay apresenta-
se como método importante, indispensável e capacitador para 
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as organizações, profissões, sistemas educacionais, não havendo 
restrições acerca dos contextos socioculturais e interpessoais, pois 
essa metodologia corrobora, ressignifica e desenvolve uma melhor 
atuação aos papéis sociais da nossa contemporaneidade (RIBEIRO, 
2021).

O role play como ferramenta de ensino  
da avaliação psicológica

A Avaliação Psicológica (AP) é um processo investigativo 
complexo, acerca dos fenômenos psicológicos, constituído por etapas 
que compreendem desde o estudo e escrita científica até questões 
relacionais e técnicas, como o desenvolvimento do rapport, a realização 
de entrevistas e a aplicação/avaliação de testes psicológicos. Portanto, 
demanda a aplicação de métodos efetivos de ensino e aprendizagem.

O roleplay pode ser uma ferramenta técnica de ensino do 
processo da AP, pois possibilita uma formação sob supervisão, que 
integra conceitos teóricos com a prática avaliativa. Viabiliza não só 
a aprendizagem dos participantes diretos, mas também de quem o 
assiste, que pode contribuir com feedbacks e sugestões para uma 
conduta ética e profissional mais adequada (BONFÁ-ARAUJO; FARIAS, 
2020). Nesse sentido, funciona como um termômetro de qualidade, 
o qual fornece ao supervisor informações sobre a formação, como 
lacunas a serem trabalhadas e habilidades que precisam ser melhor 
desenvolvidas.

Algumas universidades brasileiras já utilizam essa técnica como 
parte do repertório formativo em AP. A Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro (PUC-Rio), por exemplo, possui uma extensa grade 
curricular na área da AP, com 15 disciplinas, fator que possibilita a 
realização do treinamento supervisionado de técnicas de simulação, 
como o roleplay, na realização de entrevistas (BORSA, 2021).
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Um estudo analisou as ementas de cursos de psicologia 
no norte do Brasil e demonstrou uma grande assimetria entre os 
componentes curriculares.  Enquanto 19,1% das disciplinas eram 
sobre psicodiagnóstico e 16,7% eram sobre aplicação e interpretação 
de testes, poucas foram as quais se referiram a outros aspectos. O 
que se notou foi uma maior quantidade de conteúdos relacionados 
à parte de testagem. No entanto, como já mencionado, disciplinas 
soltas, sem integração com atividades práticas de formação, podem 
não contribuir de forma significativa na formação em AP (FREIRES et 
al., 2017).

Estudos recentes trazem a necessidade de repensar o ensino 
da AP no formato online. Devido à pandemia da COVID-19 foram 
encontradas muitas dificuldades no ensino das práticas envolvidas 
no processo avaliativo como a garantia da segurança de testes, a 
divulgação de slides e a monotonia de aulas expositivas. Dessa forma, 
algumas adaptações abriram espaço para a perspectiva de novas 
formações online, mesmo depois dos períodos de restrições, por 
alcançar um público maior e ser mais acessível. Para tanto, uma das 
ferramentas de ensino e supervisão à distância destacadas foi o 
roleplay. Ele funcionou como uma boa técnica, que não comprometeu 
questões éticas, como o risco de ensino de testes psicológicos no 
formato online (LIMA et al., 2022; MARASCA et al., 2020).

Outro estudo que descreve a utilização do roleplay na AP é o 
de Bonfá-Araújo e Farias (2020) que demonstra como essa ferramenta 
pode ser implementada na monitoria. Os autores relatam que eram 
realizadas sessões de treinamento de instrumentos psicológicos e 
o monitor orientava os discentes também a partir da realização do 
roleplay, simulando atendimentos, os quais ocorriam de forma intuitiva, 
sendo trabalhados os papéis dos participantes do processo avaliativo.

Fica evidente o rico potencial que o roleplay tem na formação 
em AP, sendo passível de realização em formato online e presencial, 
utilizado para ensinar diversas etapas do processo avaliativo. Apesar 
dos desafios relativos as grandes discrepâncias curriculares e formato 
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do método de ensino da AP, é possível implementar essa técnica na 
formação e capacitação de discentes e psicólogos.

O uso do roleplay no projeto APPC

Esta técnica de ensino, amplamente empregada pela psicologia, 
mas ainda tímida no campo do ensino da AP, é utilizada no projeto 
APPC com o intuito de simular situações próximas à realidade futura 
de atuação profissional dos participantes. Com isso, são treinados 
aspectos que apresentem deficiências no que concerne às suas 
aprendizagens, para que possam executar com mais domínio, no 
contexto profissional, as práticas aprendidas.

Participam também da realização dos roleplays no projeto 
discentes veteranos e psicólogos formados, enquanto colaboradores 
técnicos ou tutores. As reuniões do projeto, onde se realizam as 
capacitações, ocorreram no formato presencial desde 2018 e devido 
à pandemia da COVID-19, passaram a ser realizadas virtualmente por 
meio da plataforma Google Meet. Nessas reuniões, um extensionista 
em capacitação é convidado a realizar uma simulação de alguma das 
fases do processo de AP juntamente com um extensionista veterano 
ou técnico sob a supervisão da coordenadora.

Sendo o roleplay uma técnica de ensino da AP, todas as fases/
técnicas do processo podem ser simuladas por meio dele, como: 

(1) Realização de entrevistas: aqui são treinadas técnicas 
de observação, habilidades conversacionais, desenvolvimento e 
manutenção do rapport, escuta ativa e a coleta de dados eficaz. São 
quatro as modalidades de entrevistas que podem ser simuladas, 
sendo: (A) Entrevista inicial - contato inicial que o avaliador terá 
com seu entrevistado, por meio da ligação telefônica, trabalhando 
aspectos como o rapport e a apresentação do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). Nessa parte o roleplay funciona como um 
treinamento de como psicoeducar o avaliado acerca do processo, 
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como o que é, como ocorre, quais são os papéis estabelecidos, quais 
os limites de cada envolvido, o que é o laudo psicológico, ou seja, toda 
a parte contratual do processo avaliativo. (B) Entrevista de triagem - 
caracterizada por uma escuta ativa que busca compreender melhor 
a queixa e orientar os objetivos da avaliação. O roleplay pode ser 
útil na aprendizagem de uma linguagem assertiva na investigação 
da queixa, a qual muitas vezes não é o motivo pelo qual o avaliado 
procura o serviço psicológico, mas sim uma queixa latente que precisa 
ser trabalhada em setting. Assim como é fundamental para direcionar 
quais rumos a AP deve tomar levando em consideração o objetivo 
estabelecido conjuntamente ao avaliado. (C) Entrevista de anamnese 
- Essencial para a coleta de dados eficaz, para a construção narrativa 
da história de vida do sujeito e para a realização mais completa do 
exame do estado mental. O roleplay nessa etapa é crucial para o 
bom desempenho do processo, haja vista a quantidade de dados 
que essa modalidade de entrevista pode fornecer e a importância 
que ela ocupa na AP. (D) Entrevista devolutiva - Essa modalidade se 
caracteriza por apresentar ao avaliado os resultados do processo. 
Aqui pode ocorrer certa resistência por parte do avaliado quanto aos 
resultados ou a algum dado trazido no documento. Assim, o roleplay é 
uma ferramenta para garantir certo preparo para lidar com situações 
que necessitem de uma linguagem mais assertiva, retomando os 
objetivos do contrato e a importância do processo. 

(2) Avaliação de processos básicos e exame do estado 
mental (EEM): Os processos psicológicos básicos são elementos 
fundamentais da AP, nesse sentido não basta conhecê-los em sua 
definição e suas distorções, mas se faz necessário saber identificá-los, 
por meio da linguagem não verbal e a falada, a partir da observação e 
das entrevistas. Dessa forma, o roleplay aqui garante um treinamento 
para direcionar o olhar do avaliador em treinamento para os aspectos 
relevantes da linguagem e comportamento, que são as primeiras 
formas de comunicação acessadas no processo.
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(3) Produção e interpretação do genograma familiar: Aqui 
é realizada a investigação para a produção do genograma, que é o 
mapa familiar que guia a entrevista, com a finalidade de se obter 
uma compreensão mais clara acerca do sistema familiar do avaliado. 
Aqui o roleplay abarca a maneira correta de obter dados acerca das 
relações, estruturas e padrões familiares, sem deixar o entrevistado 
desconfortável, facilitando o asseguramento do rapport. Além disso, 
é treinado também o processo de interpretação do genograma, 
reforçando quais pontos merecem mais atenção e são mais importantes 
para o processo de AP.

Essas simulações ocorrem num formato onde o participante 
do projeto pode experimentar tanto a posição do avaliado quanto 
a do avaliador. Assim, o discente ou técnico pode treinar a aplicação 
das técnicas além de desenvolver a habilidade de se colocar no lugar 
do seu avaliado para o melhor entendimento do caso.

Após cada sessão de roleplay, a professora coordenadora e 
orientadora do projeto, junto aos demais participantes discutem em 
grupo a experiência, fornecendo feedbacks sobre os pontos positivos 
e negativos das habilidades dos extensionistas e técnicos, além de 
sugestões sobre pontos de aperfeiçoamento.

Com esse modelo de ensino da AP, observa-se: 1) uma melhor 
consolidação do conteúdo tanto no campo teórico quanto no prático; 
2) uma melhor postura dos extensionistas novatos, no sentido de suas 
adequações comportamentais na realização das entrevistas, levando 
em consideração a maior segurança dos participantes avaliados 
sobre como deveria ser realizado o processo; 3) uma diminuição da 
probabilidade de erros cometidos durante o processo de avaliação 
psicológica, tendo menores chances de ocorrer a coleta imprecisa 
dos dados para o processo.

Observa-se nesse processo que o uso do roleplay é essencial 
para a capacitação de discentes e técnicos no projeto, pelo fato 
da técnica favorecer uma melhor compreensão, consolidação e 
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capacidade de aplicação do conteúdo aprendido no projeto em 
uma prática real.

Considerações finais

O roleplay como técnica de simulação de papéis pode trazer 
importantes benefícios para a formação de discentes e psicólogos 
em prática.  Acreditamos que a implementação dessa técnica para a 
capacitação de profissionais que vão atuar na AP é de grande valia, 
haja visto o rico potencial do roleplay em possibilitar a visualização de 
lacunas teóricas e técnicas em estudantes. No APPC ela é empregada 
desde a primeira edição do projeto em 2018 e tem demonstrado sua 
eficácia. 
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O genograma ou genetograma é uma representação gráfica da 
família. Inicialmente essa técnica foi utilizada, segundo Costa (2013), 
para verificar padrões genéticos e hereditários, para analisar potenciais 
doenças e o risco de transmissão entre membros consanguíneos, 
bem como acompanhar geneticamente a patologia. Na atualidade 
a técnica é utilizada em diversos contextos para investigar melhor a 
estrutura e padrões familiares de uma determinada pessoa ou grupo. 
Áreas como medicina, direito, enfermagem, psicologia, biomedicina, 
nutrição, educação física dentre tantas outras o empregam para diversas 
finalidades. Nesse sentido, sua utilização irá depender do objetivo 
definido (MEDEIROS; FRANZOI; SILVEIRA, 2020; TEIXEIRA, 2019).
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Muitas vezes o genograma é confundido com a árvore 
genealógica, mas conforme Yanes-Rodríguez (2022) a árvore se 
refere à identificação de padrões de herança e traços hereditários. Em 
contrapartida, o genograma tem por objetivo representar a estrutura 
familiar e seus padrões relacionais.

Independentemente de sua área de aplicação, o genograma 
consegue fornecer dados sobre a família como: quantidade de membros, 
sexo, graus de parentesco, hierarquias, relação entre membros, 
qualidade das relações, valores, crenças, mitos compartilhados na 
família, padrões de comunicações e de relacionamento romântico, 
profissões, religiosidade, datas marcantes, histórico de doenças 
genéticas ou transtornos mentais, enfim, estruturas recorrentes ou 
discrepantes em qualquer nível (MCGOLDRICK; GERSON; PETRY, 2012).

Nessa técnica, tem-se como pressuposto que os membros 
familiares em toda e qualquer combinação de pares, triângulos ou 
grupos possíveis, funcionam como organismos interdependentes, 
sendo que a alteração em qualquer nível dessas relações afeta todo 
o sistema familiar (MARCHETTI-MERCER; CLEAVER, 2000).

Apesar de existir diversas formas de se construir o genograma 
como o modelo da entrevista, saber se o encontro entre o membro 
da família e quem irá confeccionar será online ou presencial, se é uma 
auto confecção ou se será para a finalidade terapêutica ou avaliativa 
apenas. Portanto, há diversos meios e muitos caminhos, para se obter 
as informações, mas há uma estrutura padronizada para registrá-las.  

Somente na década de 80 foi publicada sua padronização do 
genograma familiar por McGoldrick e Gerson (2005), fruto de uma 
construção científica de um modelo que funcionasse comportando 
a complexidade que esse instrumento tem a oferecer. Então, em um 
comitê constituído por juízes, terapeutas familiares, foram definidos 
os símbolos e seus significados, que foram discutidos e adaptados. 
Essa padronização é essencial quando se pensa em ciência, levando 
em consideração seu caráter de acessibilidade para quem o quiser 
interpretar, ou seja, torna-se uma linguagem científica comum e 
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que pode ser dialogada. Essa padronização permite a replicação do 
genograma em diversos âmbitos e oferece aos profissionais uma 
ferramenta muito útil. Ainda vale ressaltar que é importante que 
sejam registradas ao menos três gerações de membros, localizando a 
pessoa índice com seu símbolo (MCGOLDRICK; GERSON; PETRY, 2012).

Ceberio e Videla (2020) ressaltam a importância de se considerar 
novas estruturas familiares no genograma. Segundo os autores, os 
animais de estimação foram negligenciados pela prática clínica para 
a construção do mapa familiar, por isso eles propõem uma reflexão 
acerca do assunto, bem como a inclusão de animais que possuem 
relação próxima dos familiares no genograma, assumindo o símbolo 
do losango, podendo ser especificado, a depender da espécie, com 
outros símbolos. 

Nesse sentido, figuras representam pessoas e linhas relações. 
Pode-se listar alguns dos símbolos mais comuns como mostram as 
figuras 1 e 2.

       Figura 1 – figuras genograma                                    Figura 2 – linhas genograma

SEXO FEMININO

SEXO MASCULINO

SEXO INDEFINIDO

PESSOA ÍNDICE

MORTE

RELAÇÕES DISTANTES

RELAÇÃO CONFLITUOSA

RELAÇÕES  ROMPIDAS
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Acerca de padrões familiares, um estudo de Sant’anna e Penso 
(2018) analisou a violência na relação conjugal e a partir da coleta 
de dados que incluía a aplicação do genograma familiar, constatou-
se que alguns padrões se repetiam entre gerações diferentes da 
família estudada. Dentre estes se destacam valores patriarcais, sexo 
dos provedores da família e padrões de hierarquia familiar. Ficou 
evidenciado também que mesmo que as novas gerações buscassem 
parceiros românticos com objetivo de viver padrões distintos 
das gerações anteriores, suas experiências familiares acabavam 
direcionando suas escolhas conjugais e o padrão se perpetuava.

Uma área bastante conhecida por utilizar o genograma é a 
psicologia clínica, sobretudo a abordagem sistêmica, a qual confere ao 
genograma o papel de instrumento para facilitar o processo terapêutico 
familiar. Nesse modelo clínico são valorizadas as informações do 
genograma desde o momento de sua confecção até uma interpretação 
em setting do instrumento. Há várias formas de se coletar os dados 
para a confecção do mapa familiar, no entanto nessa abordagem 
psicológica, indica-se que o genograma seja confeccionado em grupo, 
com os componentes reunidos em sessão para explicitar pontos 
contrastantes e visões distorcidas acerca de um membro ou evento. 
Essa construção conjunta implicaria em uma maior fidedignidade dos 
dados, além de já se configurar como um recurso terapêutico por si 
só (WENDT; CREPALDI, 2008).

Ivastcheschen et al. (2020) afirma em seu estudo que poucos 
profissionais da saúde conhecem o genograma familiar e por isso não 
o utilizam em sua prática clínica. Além disso, ao comparar o formato 
de aplicação virtual ou manual, a autora defende que a confecção 
computadorizada tem benefícios que superam a manual, levando em 
consideração a utilização de softwares que já possuem a padronização 
dos símbolos, economizando tempo e prevenindo erros. No entanto, 
ela ressalta a necessidade de o profissional ter o conhecimento teórico 
e prático suficiente para o realizá-lo de forma manual caso haja algum 
impeditivo, como falta de máquinas ou internet.



54

GENOGRAMA: FONTE COMPLEMENTAR DE DADOS NO  
PROCESSO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

Isadora Coutinho de Sousa e Carmen Amorim-Gaudêncio

Levando em consideração os benefícios do registro do 
genograma de forma virtual, foram criados alguns softwares que 
possuem as simbologias padronizadas para sua realização. Pode-se 
citar o GenoPro®, um software da GenoPro SDK, como uma referência 
na confecção de genogramas, devido seu caráter intuitivo e facilidade 
de acesso. Além dele, há também outras formas de realização virtual, 
como aplicativo, criado pelo grupo Nescon (Núcleo de Educação em 
Saúde Coletiva) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
denominado “álbum de família”, o qual facilita a confecção e manuseio 
de genogramas.

O genograma na avaliação psicológica 

A AP é compreendida como um processo técnico, ético e 
científico que é realizado em fases preestabelecidas. Segundo a 
resolução nº 009/2018 do Conselho Federal de Psicologia (CFP), existem 
estruturas metodológicas de maior peso, havendo assim um padrão de 
qualidade e segurança a ser seguido. Nesse sentido, são consideradas 
fontes fundamentais de informação para a AP: (1) Entrevistas 
psicológicas; (2) Protocolos de observação de comportamentos; (3) 
Testes psicológicos aprovados pelo CFP. Há também outra categoria 
de fontes válidas, denominadas como complementares: (1) Técnicas 
e/ou instrumentos não psicológicos que não ferem o código de ética 
da profissão e possui caráter científico; (2) Documentos técnicos, 
como protocolos ou relatórios.

Entendemos que existe um arcabouço vasto que se encaixa 
como possível fonte complementar ao processo avaliativo, nesse 
sentido cabe ao profissional atuar de forma ética e comprometida 
ao elencar quais fontes complementares utilizar para uma maior 
qualidade do processo. 

Justamente pela necessidade de atender às complexidades 
dos casos avaliados, os profissionais da área da AP podem construir 
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protocolos básicos de realização do processo avaliativo. Isso implica 
dizer que o profissional pode seguir um padrão avaliativo com os 
componentes fundamentais e complementares que julga importantes 
para todos os casos. É válido ressaltar que esses componentes não 
obrigatórios que podem fazer parte, de forma fixa, de um protocolo, 
devem ter obrigatoriamente uma razão plausível para estar ali. Ou 
seja, não é justificativa suficiente, por exemplo, a utilização de um 
teste determinado em todos os casos, pois ele avalia questões muito 
específicas. 

Em contrapartida, há fontes complementares que têm um nível 
de complexidade suficiente e são fontes de informações comuns a 
todos os casos. Entendemos que o genograma familiar é uma fonte 
complementar de dados à AP, válida e ampla suficientemente para 
constar como fonte complementar fixa em um protocolo. Isso pode 
ser justificado pelo caráter científico o qual a técnica possui e por 
funcionar como uma espécie de entrevista semiestruturada, que 
completa dados referentes à entrevista de anamnese. 

Alguns profissionais já utilizam o genograma na AP. Freitas e 
Santos (2019) publicaram em seu artigo uma espécie de protocolo, 
denominado por elas de organograma, para avaliação infantil nas 
Varas da Infância e Juventude. Dentre os componentes do protocolo 
se localiza o genograma familiar. Segundo as autoras, ele é uma 
fonte de dados sobre as crianças e suas famílias, de forma a facilitar o 
entendimento das dimensões transgeracionais das relações familiares 
e suas histórias de vida.

Outro estudo, que relata o trabalho do psicólogo na Vara 
de Família, ressalta a importância da realização do processo de 
avaliação psicológica de qualidade, e que mesmo com os recursos 
limitados, como a falta de testes e a dificuldade de localizar as pessoas 
envolvidas nos casos, há a possibilidade de realizar uma avaliação 
ética, comprometida com o teor qualitativo e que respeite os direitos 
das pessoas. Para a realização dessas avaliações os autores descrevem 
um protocolo semiestruturado com fontes complementares, dentre 
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elas são citadas as técnicas projetivas e o genograma familiar (SILVA; 
TORRES, 2019).

Rodrigues (2013) tratou em seu trabalho sobre a avaliação e 
intervenção psicológica no contexto de um hospital prisional. Segundo 
a autora, o genograma foi fonte de dados fundamentais para o caso, 
haja visto que os principais achados que se relacionavam com os 
resultados foram referentes às questões familiares, como padrões 
comportamentais. Além disso, na avaliação da personalidade essa 
técnica foi essencial para compreender melhor como se deu o seu 
desenvolvimento desde criança até a idade adulta.

Proposta de uso do genograma no projeto APPC

Para a realização dos processos avaliativos do projeto, há um 
protocolo predefinido, construído pela coordenadora para abranger 
a complexidade que os casos possuem. Dessa forma, o protocolo 
é constituído por fontes fundamentais: (1) Entrevista: inicial, de 
triagem, anamnese, clínica e devolutiva; (2) Observação; (3) Testes 
psicológicos, utilizados caso necessário. E por fontes complementares: 
(1) Genograma familiar; (2) Exame do Estado Mental (EEM); (3) 
Manuais diagnósticos nosológicos, DSM-5 e CID-10; (4) Protocolos e 
recomendações do National Institute for Health and Clinical Excellence 
(NICE); (5) Documentos anteriores importantes, como laudos, receitas 
médicas, relatórios psicológicos, dentre outros.

Apesar da diversidade de nuances que os casos possam 
configurar, o protocolo tem conseguido ser eficaz quanto ao registro 
de dados para o processo avaliativo, levando em consideração a gama 
de informações que as fontes podem alcançar.

Dentre elas, o genograma familiar se mostrou eficiente para 
a AP. Isso pode ser notado com a quantidade de informações sobre 
a estrutura familiar e seus padrões. Além disso, configura-se em 
uma fonte de dados sobre o desenvolvimento humano, desde a 
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fase infantil até a atual, conseguindo trazer à tona questões como 
determinados padrões esperados nos respectivos ciclos vitais, o 
processo de aprendizagem, o desenvolvimento da inteligência de 
forma adaptativa, e a influência do contexto social e cultural para a 
construção da personalidade do sujeito.

A capacitação para a realização do genograma familiar, no 
projeto, ocorre inicialmente com o estudo e debate, em reunião, 
de textos científicos acerca do tema. Posteriormente, o técnico ou 
discente é convidado a elaborar um genograma de sua família ou 
de uma pessoa conhecida, no intuito de praticar os conhecimentos 
adquiridos. Quando finalizado, é realizada a apresentação do mapa 
familiar construído para receber comentários e feedbacks de todos 
os integrantes do projeto visando os aperfeiçoamentos futuros, 
na confecção e apresentação da técnica. Finalmente, realiza-se o 
genograma com um caso clínico encaminhado da Clínica-Escola de 
Psicologia.

Cunha (2000) sugere que a realização da coleta de dados a 
partir do genograma seja feita depois da primeira sessão, no caso 
do psicodiagnóstico, levando em consideração a necessidade de 
fatores necessários, como uma compreensão mais contextualizada 
da queixa e o estabelecimento do rapport, o qual garante entrevistas 
mais ricas em informações. No projeto, a elaboração do genograma 
junto ao avaliando ocorre no segundo encontro, junto à entrevista 
de anamnese, funcionando de maneira integrada.

Além da confecção e apresentação do genograma, existe uma 
fase posterior que diz respeito à interpretação dos dados obtidos 
pela técnica para a posterior integração com os dados obtidos por 
meio de outras fontes, que garantem a elaboração de um laudo 
com qualidade. O bom desempenho do discente/técnico nas fases 
anteriores é essencial para uma interpretação e integração correta 
e contextualizada das informações. Com relação ao genograma, os 
dados relevantes para o documento são apresentados geralmente 
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junto aos dados da entrevista de anamnese, destacando todas as fases 
da vida do avaliado com seus principais elementos (HUTZ et al., 2016).

Considerações finais

Há várias fontes para os dados que constituem o processo 
de avaliação psicológica, enquanto as fontes fundamentais já fazem 
parte do repertório de protocolos avaliativos dos profissionais que 
atuam na área, não há consenso em relação às fontes complementares. 
No projeto APPC uma das fontes complementares e presente de 
forma fixa no protocolo é o genograma familiar. O genograma 
tem se mostrado uma fonte importante de dados, que contribui 
positivamente ao processo de avaliação psicológica. Nesse sentido, 
destacamos também a importância de capacitar profissionais para 
realizar a técnica, interpretar suas informações e integrá-las, a fim 
de explorar as possibilidades que fornece. Devido à sua eficácia 
reiteramos a sugestão de incorporação da técnica do genograma 
em outros protocolos de AP.
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A prática da discussão de casos é bastante comum na 
psicologia, sobretudo na área clínica. Esse formato possibilita a 
ampliação da perspectiva acerca de vários aspectos que possam 
passar despercebidos aos profissionais.

Essa prática funciona como uma proposta de formação e/ou 
supervisão, a depender do contexto. Nos cursos de psicologia, no 
contexto nacional, ela ocorre de forma disseminada, principalmente 
na supervisão dos estágios obrigatórios, nos últimos períodos do 
curso. Contudo, as discussões de casos dão-se igualmente em projetos 
de pesquisa, extensão, monitoria e tutoria e em grupos de estudos 
(CANTELE; ARPINI; ROSO, 2012; PEIXOTO et al., 2014).
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Aguirre et al. (2000) discorre sobre a supervisão de uma 
disciplina de graduação que tem o seu foco no psicodiagnóstico 
e na psicologia clínica. No formato apresentado pelos autores, as 
reuniões de supervisão ocorrem com oito discentes e um supervisor 
fixo durante todo o ano. Eles afirmam que a supervisão dos casos 
é essencial para a formação dos discentes, já que possibilita um 
aprofundamento dos conteúdos e senta a base para uma prática 
profissional futura de melhor qualidade. 

Sabe-se da existência da supervisão de discentes ou psicólogos 
iniciantes na atividade da avaliação psicológica (AP), porém observa-
se uma escassa divulgação científica sobre a temática. Talvez isso seja 
decorrente de vários fatores, e principalmente do caráter superficial da 
formação acadêmica. De acordo com Ambiel et al. (2018) a formação 
acadêmica em AP, seja na graduação ou na pós-graduação ainda 
ocorrem de forma deficiente mesmo sendo a única função privativa 
desta classe profissional. 

Alguns fatores são apontados como reforçadores negativos 
desta realidade. A começar pela pouca oferta de disciplinas específicas 
da área, leituras massivas de textos e aulas expositivas sem integração 
com a especificidade da área ou práticas que leve os alunos a 
compreender sua complexidade e devida importância. Somado a 
isso, comenta-se sobre excesso de realização de trabalhos escritos e 
apresentação de seminários. O resultado desta receita, seguindo o 
pensamento de Borsa (2021), é que joga-se no mercado de trabalho 
uma massa de profissionais sem o devido preparo ou sem ter adquirido 
as competências e habilidades necessária para exercer a profissão 
com qualidade técnica, ética e científica necessária.

A falta de conhecimento dos alunos de graduação acerca de 
conceitos da AP foi tema do estudo de Noronha et al. (2004). Segundo 
os autores, apesar dos discentes de psicologia terem acertado mais 
questões gerais sobre avaliação psicológica que os discentes de 
engenharia, em outros temas específicos o resultado foi diferente. 
Quando questionados os estudantes sobre a conceitualização e a 
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importância da AP, os alunos de engenharia souberam responder de 
maneira mais correta. Ou seja, ainda que o estudo tenha sido realizado 
há 18 anos, é preocupante pensar que os discentes de psicologia, 
que iriam atuar no mercado de trabalho, não conseguiam elaborar 
uma resposta tácita sobre a importância da única área privativa do 
psicólogo no Brasil.

Nesse sentido, cabe aos docentes e discentes repensar as formas 
de capacitar futuros profissionais. Entendemos que a supervisão é 
um processo fundamental para a formação de qualidade, sendo 
um espaço de diálogo formativo, no qual a supervisora fornece 
informações, promovendo ajustes na prática sob estudo, adequações e 
direcionamentos necessários, preservando a autonomia e fortalecendo 
a confiança do supervisionado. 

A supervisão no projeto APPC

Sabendo da problemática existente na formação em AP por 
todo o país, o projeto “Avaliação Psicológica na Prática Clínica: Uma 
Proposta de Formação e Intervenção Qualificada” foi construído 
com o intuito de fornecer uma capacitação de qualidade aos seus 
participantes. O objetivo da capacitação no projeto é promover a 
qualificação de discentes para efetuar processos de AP no contexto 
clínico, bem como avaliar as demandas dos usuários da Clínica-Escola 
de Psicologia da UFPB e encaminhá-las para tratamentos específicos, 
de acordo com a melhor evidência científica.

Nesse sentido, houve inicialmente um planejamento 
estratégico de como iria ocorrer o fluxo da formação, visando abarcar 
a complexidade dos conteúdos e técnicas a serem estudadas. Ficou 
definido que as atividades desenvolvidas seriam: 1. Estudo e discussão 
de textos técnico-científicos sobre avaliação psicológica e seus métodos; 
2. Planejamento da avaliação psicológica e elaboração de plano de 
avaliação; 3. Elaboração de roteiros de entrevista (inicial, triagem, 
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clínica, anamnese, devolutiva), transcrição de entrevista e coleta de 
dados; 4. Treinamento em habilidades do entrevistador (escuta ativa, 
habilidades conversacionais, coleta de dados); 5. Treinamento em 
técnicas de observação e provas comportamentais; 6. Treinamento em 
avaliação de processos básicos e estado mental; 7. Treinamento em 
critérios diagnósticos internacionais. 8. Treinamento em elaboração de 
síntese integrativa, pesquisa e fundamentação teórica; 9. Treinamento 
em proposição de encaminhamentos; 10. Treinamento em sugestão 
de atividades protetivas e preventivas; 11. Treinamento em validade 
da avaliação psicológica, ética profissional e testagem psicológica; 12. 
Treinamento em avaliação de emergência (Triagem; Risco de Suicídio; 
Risco de Violência; pandemia); 13. Treinamento em elaboração de 
laudos e pareceres psicológicos; 14. Treinamento em devolutiva de 
resultados das avaliações.

Para suas realizações, todas as atividades são supervisionadas e 
discutidas em grupo em reuniões semanais. Os encontros duram por 
volta de três a quatro horas e seu formato se dá de maneira presencial, 
com exceção ao período de restrições da pandemia da COVID-19, em 
que as reuniões ocorreram por meio da plataforma Google Meet. Nesse 
sentido, participam do projeto 1. Discentes vinculados à monitoria, 
pesquisa, extensão e estágio; 2. Técnicos com graduação em psicologia; 
3. A professora coordenadora e supervisora do projeto; 4. Convidados 
pontuais para discutir temas específicos como psicofarmacologia, 
mercado de trabalho ou outros temas de importância. 

Esse formato de componentes tem demonstrado benefícios 
relevantes, no sentido de possibilitar uma troca de conhecimentos 
entre pessoas que estão vivenciando diferentes níveis de formação. 
Isso tem garantido uma interação colaborativa e facilitado visualizar 
possíveis lacunas formativas, que caso detectadas são mais bem 
trabalhadas no grupo.

A capacitação grupal visa garantir uma formação mediante 
estudo e treinamento em habilidades e atividades relacionadas ao 
efetivo exercício do psicólogo no âmbito da avaliação psicológica, 
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ocorrendo em diversos domínios: 1. Discussão de textos teóricos; 
2. Treinamento da capacidade de observação; 3. Treinamento da 
escuta ativa; 4. Treinamento de comunicação assertiva; 5. Discussão 
de casos clínicos; 6. Construção, interpretação, integração e revisão 
de documentos psicológicos; 7. Treinamento para realização de 
diagnósticos nosológicos; 8. Treinamento e discussão do aspecto 
ético envolvido na avaliação psicológica. 

Dentre os tópicos citados, a discussão de casos é uma etapa 
importante na capacitação de discentes ou técnicos para o processo 
de avaliação psicológica. Isso tem garantido que participantes 
novatos e veteranos exponham suas considerações sobre os casos, 
sendo esse diálogo mediado pela supervisora que intervém quando 
necessário, visando fornecer feedbacks sobre o que está sendo 
discutido, evitando interpretações inadequadas e fomentando o 
aprendizado colaborativo. Dessa forma, é mais bem trabalhado o 
olhar do participante em capacitação aos aspectos que podem passar 
despercebidos, evitando observações equivocadas ou incompletas 
e promovendo o desenvolvimento de habilidades necessárias ao 
exercício profissional, de forma a mitigar erros que possam prejudicar 
o processo avaliativo.

Ao passo em que as discussões ocorrem, novos detalhes sobre 
o caso são evidenciados, permitindo que sejam discutidos, criticados 
construtivamente e direcionados de forma mais elaborada e completa 
por todos. Dessa maneira, a visão dos participantes é trabalhada para 
uma melhor aproximação do processo científico em todas as suas 
fases e especificidades e sem distanciar-se da ética. 

Além da importância das discussões de casos, vale ressaltar 
outro aspecto trabalhado na capacitação em grupo que garante 
um diferencial positivo. Trata-se do treinamento de diagnósticos 
nosológicos. Sabendo da importância que esse aspecto configura-se 
na AP e suas implicações para as intervenções clínica com os afetados 
em sua saúde mental. Inicialmente os participantes realizam um 
estudo sobre os manuais diagnósticos (DSM-5 e CID-10) e trazem 
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dúvidas e comentários para serem compartilhados nos encontros. 
Posteriormente, faz-se capacitação por meio das discussões de casos. 
Isto favorece o aprofundamento da investigação nosológica, mediante 
discussão grupal do processo científico, formulação de hipóteses 
diagnósticas, debates sobre sua consistência e posterior aceitação 
para compor o entendimento do caso e esclarecimento dos possíveis 
diagnósticos, sempre integrado com a história circunstancial dos 
pacientes. Assim esse aspecto garante um processo mais completo 
e recomendações mais precisas.

As conclusões e recomendações feitas decorrentes do processo 
avaliativo realizado são sempre elaboradas levando em consideração 
1. Os dados obtidos durante o processo; 2. O estudo do caso clínico; 2. 
A experiência e conhecimento científico e clínico da supervisora; 3. O 
protocolo publicado pelo National Institute for Clinical Excellence (NICE).  
Esse instituto funciona com o objetivo de oferecer aos profissionais de 
saúde diretrizes para tratamentos com melhores evidências científicas. 
No projeto APPC as diretrizes NICE são utilizadas para verificação 
de quais são as melhores evidências registradas para determinados 
tratamentos em função diagnósticos e/ou demandas. Também, pode-
se optar no projeto pelas diretrizes da Associação Americana de 
Psiquiatria (APA).

Acerca do aspecto de capacitação para construção de 
documentos psicológicos, o projeto funciona como um catalisador 
formativo, no sentido que, devido à supervisão grupal, cada integrante 
participa de todos os casos, seja como avaliador ou como componente 
da supervisão, a qual evidencia todos os aspectos do processo. Dessa 
forma é possível que quem não é o avaliador do caso, não fique 
alheio a como o processo se deu; podendo visualizar o processo do 
trabalho científico fora do setting, o qual se constitui pelo estudo dos 
casos, dos manuais, dos protocolos, das recomendações, da revisão 
e integração dos dados coletados, das hipóteses diagnósticas e do 
processo de escrita científica.
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No caso da AP, o laudo é o documento que quase encerra o 
processo da avaliação psicológica. No laudo o psicólogo avaliador 
vai informar como o processo se deu, como procedeu e analisou a 
informação coletada e a síntese das conclusões, sempre fundamentadas 
na ciência psicológica. Dessa forma, é de suma importância que o 
profissional atuante saiba como elaborá-lo da maneira mais correta 
devido ao impacto que pode trazer para os envolvidos e para o 
próprio profissional responsável pelo processo avaliativo. Apesar 
de existirem diretrizes do Conselho Federal de Psicologia (CFP) que 
indicam como deve ser construído esse documento, é comum no 
mercado de trabalho a elaboração deficiente de laudos psicológicos. 
Por isso, o projeto garante uma capacitação colaborativa onde todos 
os casos avaliados possuem um laudo construído com a qualidade 
que o rigor científico demanda.

Outro aspecto fundamental e considerado no projeto é o 
aspecto ético envolvido na AP. Isso implica dizer que o processo 
avaliativo é complexo, demanda conhecimento teórico, técnico e 
relacional, mas que sobretudo lidar com pessoas em sofrimento 
psíquico requer uma postura de empatia e sempre de mãos dadas 
com a ética.

As demandas que chegam à Clínica-Escola de Psicologia são 
de pessoas que precisam de atenção psicológica. Muitas vezes elas 
já chegam com a intenção de iniciar uma psicoterapia. No entanto, 
podem ser surpreendidas quando antes são encaminhadas para 
o serviço de AP, por não conhecerem do que se trata e nem seus 
benefícios. Nesse sentido, é essencial o discente ou técnico que realiza 
o processo sob supervisão, ter uma postura ética e comprometida 
para melhor atender esse sujeito.

Mesmo com toda a psicoeducação realizada durante os 
encontros, sobre o que é, como funciona e para que serve a AP, ao 
final do processo, o laudo psicológico pode ser uma surpresa quanto ao 
conteúdo apresentado. Sendo necessário que o avaliador realize uma 
devolutiva segura, clara e acolhedora, para que essa pessoa não seja 
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desestimulada a abandonar seu tratamento psicológico ou mesmo, 
desista de iniciá-lo ou seguir as recomendações feitas em seu caso. 

Então, é primordial que o discente entenda o impacto que um 
laudo - um documento científico realizado por um profissional que 
tem um peso na sociedade, enquanto atuante na área da saúde mental 
- tem na vida de quem o recebe. Essa percepção é tão importante 
quanto o processo de formação técnico e científico, pois é ela quem 
assegurará um atendimento humanizado e ético.

Dessa forma, dentre as consequências observadas da 
capacitação dos discentes e técnicos, uma delas é a rica experiência 
da compreensão ampliada das leituras fornecidas, além da maior 
capacidade de lidar com casos clínicos de forma autônoma, com 
menores riscos de comprometer sua técnica e ética profissional. 
Entende-se, portanto, ser a supervisão individual e grupal do projeto 
APPC parte indispensável para a capacitação dos participantes, de 
forma a evitar vieses e erros de imperícia e negligência profissional.

O mapa mental apresentado no final deste capítulo retrata a 
complexidade e minúcias da capacitação realizada no projeto APPC.

Considerações finais

Na atualidade o processo formativo de graduação e pós-
graduação em avaliação psicológica ainda é bastante criticado no 
contexto nacional. Em geral se caracterizam pela superficialidade 
e falta de reconhecimento de sua importância, comprometendo a 
qualidade formativa e atuação dos profissionais atuantes na área. O 
projeto APPC dedica-se a modificar esta realidade e tem demonstrado 
eficácia em suas formações. Nesse sentido, atribui-se os resultados 
positivos a aspectos como o protocolo predefinido de AP utilizado, a 
interação entre novatos e veteranos, a supervisão da coordenadora 
qualificada, e sobretudo o formato das reuniões em que acontecem 
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as capacitações, que permite a troca, a construção, a integração e 
generalização de conhecimentos em avaliação psicológica.
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Mariana, 15 anos, foi inscrita por sua mãe para acompanhamento 
psicológico por apresentar episódios de autolesão, comportamento 
introspectivo falta de apetite, tristeza e enfrentamento para com a 
figura paterna.  Para tanto, antes de iniciar a psicoterapia, após o 
consentimento de seus responsáveis e o assentimento de adolescente 
procedeu-se a realização do processo avaliação psicológica, 
produzindo-se o seguinte laudo psicológico.
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DADOS DO SERVIÇO DE PSICOLOGIA

              LAUDO PSICOLÓGICO

  a. IDENTIFICAÇÃO 

Avaliada:  Nome completo 
Interessada: Nome completo (mãe)
Finalidade: Avaliação psicológica pré-tratamento 
Autoras: Nome completo e CRP
 Nome completo e CRP

  b. DESCRIÇÃO DA DEMANDA

A interessada demanda assistência psicológica para sua filha 
à Clínica Escola de Psicologia, sendo a menor convidada 
a passar por um processo de avaliação psicológica 
antecedente ao tratamento. A mãe informa na ocasião: 
“que sua filha apresenta episódios de autolesão desde os 
12 anos, além de problemas de convivência com o pai”. A 
informação foi ratificada pela filha.

  c. PROCEDIMENTO 

Para realização do processo de avaliação psicológica 
inicial a interessada foi contatada mediante ligação 
telefônica e e-mail. Realizaram-se 7 (sete) encontros. O 
primeiro para explicação do processo, assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) pela mãe 
e do Termo de Assentimento pela menor.  Os seguintes 
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quatro encontros, realizaram-se com Mariana, destinados 
à coleta de dados mediante aplicação de uma entrevista 
semiestrutura de anamnese, observação comportamental, 
realização de genetograma e escuta ativa. Posteriormente, 
foi realizada uma nova entrevista com a mãe e outra com 
o pai. Cada encontro durou aproximadamente uma hora. 

  d. ANÁLISE 

Mariana, estudante do 9º ano do ensino fundamental, é 
uma adolescente de 15 anos, de cabelos pretos longos, 
olhos escuros, peso abaixo da média. É definida pela mãe 
como introspectiva. Iniciou sua vida escolar aos 03 anos, 
mas devido a episódios de encoprese (exoneração intestinal 
em locais inadequados como chão ou roupas), associados 
por sua mãe a bullying, é matriculada em outra escola, na 
qual permanece até os dias atuais. Recentemente, sua mãe 
informou que Mariana fora vítima de um novo episódio 
de bullying e que cerca de 20 (vinte) meninas passaram a 
evitá-la. Tal fato, foi associado por Mariana como resultado 
de uma aposta sem maiores esclarecimentos. Apresenta 
um ciclo de amizades restrito e afirma que seu cotidiano 
é marcado por monotonia, com rotina limitada a estudo 
híbrido, atividades domésticas e ida à igreja. Declara sentir-
se sozinha, inadequada ao meio, sem muita atenção e 
suporte da rede familiar, além de sensação de vigília e 
excesso de controle por parte dos pais. No que se refere aos 
episódios de autolesão, afirma que ocorrem após sentir-se 
muito angústia por não poder expressar suas opiniões e 
valores, preferindo a autoagressão a externalização dessa 
agressividade. Fruto de uma gravidez inesperada, em 
meio a um período de instabilidade conjugal e financeira 
dos pais, os quais já tinham um bebê de 02 anos, nasce 
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Mariana. Sua família nuclear é evangélica, tem baixo poder 
aquisitivo e um histórico relacional conturbado. Sua infância 
é marcada por brigas entre os pais e alguns rompimentos 
no relacionamento, que culminaram em divórcio, que 
perdurou por 03 (três) anos. Em janeiro de 2021, os pais 
casam-se novamente. Atualmente, estes informam que a 
família é definida por uma reestruturação, contudo relatam 
conflitos, má comunicação, brigas constantes e ciúmes. 
Sua mãe é assistente social e recentemente deixou um dos 
empregos para se dedicar mais aos cuidados maternos, 
pois se culpabiliza pelo desajustamento familiar. Seu pai 
trabalha no setor industrial, com transporte e conferência 
de carga. Ele, o pai, acredita em uma educação familiar 
rígida, afirma sentir-se muitas vezes, excluído do núcleo 
familiar e associa que a maioria dos conflitos estão 
relacionamos a alguns comportamentos desrespeitosos 
de Mariana. O pai está em acompanhamento psicológico 
e busca por psicoterapia familiar. Mariana possui convívio 
afetivo e harmonioso com os familiares maternos. Já com 
os familiares paternos do sexo masculino manifesta repulsa 
e/ou indiferença, devido a episódios de agressividade e 
violência, os quais ela associa ao alcoolismo. No decorrer 
do processo avaliativo, comparece as entrevistas online 
com os cabelos presos em coque e óculos grandes, 
demonstrando-se colaborativa. Mariana apresenta memória 
preservada, sendo capaz de fixar informações, evocá-las 
e reconhecê-las mediante a alguns estímulos, não sendo 
evidenciadas ilusões ou alucinações. Mantém conservada 
sua orientação autopsíquica e alopsíquica. Manifesta um 
discurso claro, lógico e coerente. Percebe-se alterações no 
conteúdo do pensamento, no que se refere a autoestima 
e ao autoconceito, não sabendo especificar qualidades 
ou se autodefinir. Além de apresentar uma preocupação 
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excessiva com o seu cotidiano familiar e com a monotonia 
de sua rotina. Expressa-se de forma bem articulada, com 
curso abundante e vocabulário extenso. Evidenciam-se 
alterações na tonalidade e no volume da voz, com ritmo 
lento e constante. Suas expressões faciais e corporais 
são limitadas. Em relação a afetividade apresenta um 
rebaixamento de humor, expressas em apatia e tristeza. 
Verificam-se, igualmente, alterações na conduta com 
impulsividade, autodepreciação, falta de apetite, atitudes de 
indiferença e/ou enfrentamento para com a figura paterna 
e aversão aos seus valores religiosos. Além de desinteresse 
por relacionamentos afetivos e presença de episódios 
de autolesão, iniciados aos 12 anos. De acordo com a 
literatura, a adolescência compreende a faixa etária de 10 
a 19 anos, sendo uma fase do desenvolvimento humano 
composta por grande confusão psicológica devido a fatores 
biológicos e sociais, a qual deve ser compreendida como 
uma categoria social e culturalmente construída, tendo 
em vista os diferentes contextos socioculturais e as formas 
singulares de vivenciar o processo de mudança. Alguns 
adolescentes tendem a comportamentos compulsivos e 
de rejeição aos valores adultos, e podem vivenciar esta 
fase com grande sofrimento emocional, apresentando 
comportamentos autodestrutivos ou auto lesivos1234.  De 
acordo com a OMS5, comportamentos autolesivos são 
considerados um problema global de saúde pública, pois 
cerca de 7 a 14% dos adolescentes se autolesionam, ao 
menos uma vez na vida6. O Manual Estatístico e Diagnóstico 
de Transtornos Mentais – DSM-55, caracteriza a autolesão 
não suicida como um comportamento repetido do próprio 
sujeito de infligir lesões superficiais em seu próprio corpo, 
cujo propósito é reduzir emoções negativas, se autopunir 
ou resolver uma dificuldade interpessoal induzindo um 
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estado de sentimento positivo7. De acordo com Cedaro 
e Nascimento7, os comportamentos autolesivos mais 
comuns são cortes superficiais na pele, arranhões, mordidas, 
queimaduras, bater partes do corpo contra a parede e 
enfiar objetos pontiagudos no corpo. Alguns fatores 
influenciam a prática autolesiva como violência familiar, 
relações parentais disfuncionais, negligência (emocional 
ou física), abuso (emocional, físico ou sexual), tratamentos 
depreciativos, ameaçadores e com altas cargas de culpa e 
de vergonha. Sugerindo que ambientes inseguros levam 
o indivíduo a ter um desenvolvimento interpessoal pobre, 
baixa autoestima, comportamentos depressivos e pouca 
habilidade para regular emoções negativas (raiva, tristeza, 
medo ou vergonha), recorrendo à autolesão como forma 
de alívio de pensamentos angustiantes na adolescência, 
refletindo uma estratégia de regulação emocional mal 
adaptada e uma percepção de si como incapaz de enfrentar 
os problemas, e dos outros como pouco competentes para 
satisfazer as suas necessidades8910. Estudos, realizados na 
França, nos EUA e na Alemanha, evidenciaram que entre os 
fatores associados a automutilação na adolescência estão 
problemas ligados a uma dinâmica familiar disfuncional11. 
Um baixo repertório de habilidades sociais está associado 
ao desenvolvimento de transtornos psicológicos na 
vida adulta. O comportamento autolesivo procede das 
vulnerabilidades intrapessoais e sociais e das dificuldades 
em regular as emoções. Segundo Toro et al. 12, a autolesão 
aparece como um preditor para o comportamento 
suicida. Conforme o DSM- V7, o Transtorno Depressivo 
Maior caracteriza-se por humor deprimido na maior parte 
do dia, com perda ou ganho significativo de peso sem 
dietas específicas, diminuição do interesse ou prazer nas 
atividades diárias, além de agitação ou retardo psicomotor, 
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fadiga ou perda de energia, bem como sentimentos de 
inutilidade, culpa excessiva ou inapropriada, e sofrimento 
que gera prejuízos significativos no funcionamento social e/
ou profissional, entre outros. Tal sintomatologia pode estar 
associada a sintomas ansiosos leves, moderados ou graves, 
quando o indivíduo se sentir nervoso, tenso, inquieto, com 
dificuldades de concentração devido a preocupações, 
temor de que algo terrível ocorra, ou medo de perder o 
controle de si mesmo.

  e. CONCLUSÕES 

PRIMEIRA: Os resultados obtidos no processo de avaliação 
psicológica permitem compreender que Mariana apresenta 
dificuldades de regulação emocional e de enfrentamento, 
com emissão de respostas mal adaptativas, ligadas a 
sentimentos de angústia e inadequação, os quais culminam 
em episódios de autolesão, atendendo aos critérios de 
diagnóstico para Autolesão Não Suicida. Além de apresentar 
sintomatologia compatível para Transtorno Depressivo 
Maior moderado (F33.1) com sintomas ansiosos. Para 
tanto, encaminhamos a avaliada para acompanhamento 
psicoterápico com a finalidade de fortalecer os aspectos 
sadios de sua dinâmica psíquica, desenvolver estratégias 
de regulação emocional e de enfrentamento, bem como 
aumentar seu repertório de habilidades sociais, a fim 
de minimizar suas angústias e resgatar sua autoestima, 
fortalecendo seus aspectos biopsicossociais. 
SEGUNDA: Evidencia-se, ainda, Problemas Relacionados 
à Educação Familiar (V61.20), indicando-se a realização 
de psicoterapia familiar, a fim de viabilizar a comunicação, 
melhorar as relações interpessoais e favorecer a escolha de 
pares. Esse ponto considera-se de fundamental importância, 
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pois na falta desse ajuste/entrosamento, os problemas de 
Mariana poderão ter maiores dificuldades em resolver-se 
ou ser controlados.
TERCEIRA: Ressalta-se, no entanto, o caráter dinâmico 
da presente avaliação, cujo resultados obtidos podem vir 
a ser alterados em decorrência de circunstâncias futuras. 
Ademais, informa-se que este laudo possui caráter sigiloso 
e não poderá ser utilizado para fins diferentes do apontado 
no item identificação. Portanto, encerra-se este documento 
no dia XX de XX de XX, com um total de XX (Nº) páginas, 
sendo assinado pela equipe avaliadora. O documento com 
assinatura digital será entregue aos interessados (pais) 
ficando a partir desse momento sob sua responsabilidade. 
Cópia do original ficará sob responsabilidade do serviço 
de psicologia. 
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Considerações científicas

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a 
adolescência compreende a faixa etária de 10 a 19 anos, sendo a 
adolescência inicial de 10 a 14 anos, a adolescência média de 15 a 17 
anos e a adolescência final de 17 a 19 anos (World Health Organization, 
2018). Para Papalia e Feldman (2013), esta fase do desenvolvimento 
humano é composta por grande confusão psicológica, a qual é 
ocasionada por fatores biológicos, sociais e de desenvolvimento, em 
que o adolescente tende a comportamentos compulsivos e de rejeição 
aos valores adultos. Culturalmente tende a ser entendida como fase 
de tumulto emocional e de conflitos. Os adolescentes que vivenciam 
com sofrimento as mudanças deste período tendem a apresentar 
prejuízos na área escolar, familiar, afetiva e social, deixando-os mais 
vulneráveis a condutas que causem, intencionalmente, malefícios a 
sua saúde, como comportamentos autodestrutivos ou autolesivos 
(TRINCO; SANTOS; BARBOSA, 2017).  

No Brasil, embora haja subnotificação, entre 2011 a 2016 foram 
registrados 41.864 casos de autolesão não suicida entre adolescentes, 
sendo 30.075 em meninas e 11.789 em meninos (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2017).

Para Aratangy et al. (2018) a autolesão é um problema 
emocional caracterizado por comportamentos intencionais que 
envolvem agressões diretas ao próprio corpo, mas sem a intenção de 
cometer suicídio, ocasionadas para aliviar algum sofrimento emocional, 
amenizar sentimentos de raiva, tristeza, angústia e/ou vazio interno. 
O Manual Estatístico e Diagnóstico de Transtornos Mentais – DSM-5 
(2014), caracteriza a autolesão não suicida como um comportamento 
repetido do próprio sujeito de infligir lesões superficiais em seu próprio 
corpo, cujo o propósito é reduzir emoções negativas ou se autopunir, 
desde que tais comportamentos não possam ser explicados por 
outros transtornos ou condição médica, como transtorno psicótico, 
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de personalidade borderlaine, tricotilomania [transtorno de arrancar o 
cabelo], transtorno de escoriação [skin-picking], transtorno de estresse 
pós-traumático, entre outros (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 
2014).

Para Giusti (2013) alguns fatores influenciam a prática autolesiva 
como violência familiar, relações parentais disfuncionais, negligência 
emocional ou física, abuso emocional, físico ou sexual, repressão 
de expressão emocional, entre outras. Sugerindo que ambientes 
inseguros levam o indivíduo a ter um desenvolvimento interpessoal 
pobre e pouca habilidade para regular emoções, os quais levariam 
a comportamentos mal adaptados, entre eles, a automutilação. 
Conforme estudos citados por Carmo et al. (2020), crianças submetidas 
reiteradamente a tratamentos depreciativos, ameaçadores e com altas 
cargas de culpa e de vergonha podem perder a capacidade de regular 
as emoções negativas (raiva, tristeza, medo ou vergonha) e recorrer 
à autolesão como forma de alívio de pensamentos angustiantes na 
adolescência, refletindo uma estratégia de regulação emocional mal 
adaptada. 

Estudos, realizados na França, nos EUA e na Alemanha, 
evidenciaram que entre os fatores associados a automutilação na 
adolescência estão problemas ligados a uma dinâmica familiar 
disfuncional (SANTOS; BARROS; LIMA; BRASILEIRO, 2018). Em pesquisa 
realizada com 517 adolescentes em Minas Gerais, observou-se que 
as principais motivações para a autolesão era o alívio de sensações 
de vazio ou indiferença (18,8%) ou cessar sentimentos ou sensações 
ruins (16,36%), sendo a grande maioria meninas (69,39%), cuja função 
da autolesão era regular estados emocionais negativos. (FONSECA; 
SILVA; ARAÚJO; BOTTI, 2018). Outro estudo realizado em Mossoró/
Rio Grande do Norte evidenciou que a maioria dos adolescentes 
que praticavam a autolesão tinham entre 10 a 15 anos, eram do sexo 
feminino (59%), praticam o ato em seu quarto (57,4%), escondiam o 
ato, tinham poucos amigos e relações desarmoniosas em casa. (SILVA; 
BEZERRA; QUEIROZ, 2021.) 
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Adolescentes com histórico de relações inseguras tendem 
a avaliar o mundo como um local perigoso, e desenvolvem uma 
percepção de si como incapaz de enfrentar os problemas, e dos 
outros como pouco competentes para satisfazer as suas necessidades. 
Relações paternas instáveis prejudicam o desenvolvimento emocional 
da criança/adolescente, comprometendo sua capacidade de 
estabelecer relações saudáveis e forte tendência ao adoecimento 
físico e mental (BOWLBY, 1988; 1997).  Quando os recursos naturais da 
criança são transgredidos por eventos estressantes, ocorre o trauma 
infantil, e tais vivências associam-se a consequências negativas ou 
não adaptativas, comprometendo as a capacidade de autorregulação 
emocional do sujeito, pois este não desenvolve as habilidades para 
emissão de respostas adaptativas à situação experenciada (BIASUZ; 
BÖECKEL, 2012). 

Assim, conforme Bergamo (2007), indivíduos que sofrem algum 
tipo de abuso na infância desenvolvem vínculos inseguros com os 
cuidadores, que acarretarão, futuramente, em baixa autoestima, 
comportamentos agressivos e depressivos, além de relações pobres 
com os pares. Um baixo repertório de habilidades sociais está associado 
ao desenvolvimento de transtornos psicológicos na vida adulta, os 
quais comprometem a saúde mental do indivíduo. 

Alguns adolescentes estão em maior risco de transtornos 
de saúde mental devido às suas condições de vida ou 
a uma situação de estigma, discriminação, exclusão ou 
falta de acesso a serviços e apoio de qualidade. Entre 
eles estão os adolescentes que vivem em locais onde 
há instabilidade ou onde é prestada ajuda humanitária; 
aqueles com doenças crônicas, transtornos do espectro 
do autismo, deficiências intelectuais ou outras condições 
neurológicas; mulheres grávidas e pais adolescentes ou 
em casamentos precoces ou forçados; órfãos, e aqueles 
que fazem parte de minorias étnicas ou sexuais, ou outros 
grupos discriminados (OMS, 2021).
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O comportamento autolesivo procede das vulnerabilidades 
intrapessoais e sociais e das dificuldades em regular as emoções. 
Segundo Toro et al. (2013), a autolesão aparece como um preditor para 
o comportamento suicida. De acordo com a OMS (2021), muitos fatores 
comprometem a saúde mental dos adolescentes, como: exposição a 
adversidades, pressão social, influência da mídia, imposição de normas 
de gênero, que aumentam a discrepância entre a realidade vivenciada, 
suas percepções e aspirações em relação ao futuro, deixando-os 
vulneráveis ao estresse, ansiedade e depressão. Na adolescência é 
fundamental o desenvolvimento de hábitos saudáveis, que favoreçam 
o bem-estar e possibilitem qualidade de vida, tais como: higiene do 
sono, a prática regular de atividade física, desenvolver habilidades 
interpessoais e sociais, para gerenciar emoções, resolucionar conflitos; 
educação sexual a fim de evitar gravidez precoce, e a contaminação 
por doenças sexualmente transmissíveis; educação financeira, entre 
outros. Sendo extremamente importante a proteção familiar, escolar 
e social.
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Helena, 35 anos, procurou a o serviço da Clínica-Escola de 
Psicologia da UFPB a fim de receber tratamento psicoterápico iniciado 
por recomendação médica, devido a queixas múltiplas que estariam 
interferindo em sua qualidade de vida e prejudicando a dinâmica 
familiar, após acometimento por Covid-19 a nível moderado, com 
internação hospitalar. Foi encaminhada para o serviço de avaliação 
psicológica para melhor compreensão de sua demanda. 
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DADOS DO SERVIÇO DE PSICOLOGIA

         LAUDO PSICOLÓGICO

  a. IDENTIFICAÇÃO 

Interessada: Helena da Silva Santos
Finalidade:  Avaliação psicológica pré-tratamento 
 psicoterapêutico 
Autoras: Nomes completos e CRP

  b. DESCRIÇÃO DA DEMANDA

A interessada demanda assistência psicológica à Clínica-
Escola de Psicologia, sendo encaminhada para processo 
de avaliação psicológica prévio ao início do tratamento 
pelo serviço de avaliação psicológica prestado pelo Projeto 
Avaliação Psicológica na Prática Clínica: Uma Proposta de 
Formação e Intervenção Qualificada. Informa na ocasião: 
queixas múltiplas relacionadas principalmente à sua 
internação prévia por covid-19 e consequentes alterações 
na dinâmica familiar, tendo comparecido a algumas sessões 
de psicoterapia por recomendação médica.

  c. PROCEDIMENTO 

Para realização do processo de avaliação psicológica a 
interessada foi contatada mediante ligação telefônica 
e e-mail. Realizaram-se três (03) encontros. O primeiro 
para explicação do processo e assinatura do Termo de 
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Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Os demais 
encontros, destinaram-se à coleta de informação 
mediante aplicação de uma entrevista semiestrutura de 
anamnese, observação comportamental, escuta ativa e 
realização de genetograma familiar. Cada encontro durou 
aproximadamente uma hora. 

  d. ANÁLISE 

Helena mulher cis, de 35 anos, com cabelos pretos e longos, 
rosto arredondado e peso corporal elevado. Reside em ___ 
com o marido, dois filhos e sua avó materna. Trabalha no 
modelo home office como auxiliar administrativa em dois 
empregos que são acumulados com a responsabilidade 
dos cuidados familiares e atividades domésticas. Durante 
o processo avaliativo se portou de maneira colaborativa e 
descontraída, com expressões faciais leves, vestindo trajes 
casuais. Informa fazer uso das medicações Sertralina 100 
mg e Somalgin 100 mg. Demonstrou níveis adequados de 
atenção nas entrevistas, respondendo às questões quando 
solicitada e distribuindo a atenção para responder o filho 
quando lhe demandava. Não foram constatadas alterações 
nas memórias imediata, recente e remota, uma vez que 
foi capaz de evocar com facilidade acontecimentos dos 
últimos dias e de sua infância. Compreendeu os estímulos 
do meio sem distorções, indicando, respectivamente, 
sensopercepção e consciência sem alterações. Sua 
orientação auto e alopsíquica se mostraram preservadas, 
considerando que compareceu pontualmente aos encontros 
marcados e se reconheceu adequadamente nas relações 
familiares. A avaliada aplicou e relacionou adequadamente 
conceitos, juízos e raciocínios, apresentando um processo 
de ressignificação sobre a vida, valores e forma de ser 
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e estar no mundo. Na linguagem, notou-se fala prolixa, 
estendendo-se ao fornecer respostas para questionamentos 
simples; além da presença de cacoetes verbais identificados 
na repetição das expressões “assim” e “sabe”. Na conduta, 
verificou-se perturbação da tendência da alimentação, 
pelo relato de compulsão alimentar iniciada na infância. Na 
dimensão afetiva identificou-se a presença de ansiedade, 
agravada após a internação por covid-19, a diminuição do 
interesse por atividades outrora prazerosas, como sair com 
o marido, e labilidade afetiva e relato de facilidade para 
chorar. O transtorno de compulsão alimentar associa-se 
a um descontrole recorrente na ingestão de alimentos 
ligado a comportamento compensatório inapropriado, 
acompanhados de sentimentos de angústia, vergonha, nojo 
e/ou culpa1. De acordo com Morgan et.al (2002 apud OTTO, 
2007)2 múltiplos fatores podem ser predisponentes para 
a sintomatologia como baixa autoestima, impulsividade, 
instabilidade afetiva e padrões de interação familiar com 
tentativa de evitação de conflitos ou da violência (física, 
psicológica e sexual), experiências adversas na infância, e 
presença de transtornos depressivos e ansiosos.  A pandemia 
por Covid-19 (OMS)3 ocasionou a morte de milhões de 
pessoas em todo o mundo. Milhões de pessoas acometidos 
pela doença, necessitaram de cuidados interventivos e 
assistências complexas, devido a sintomatologia agressiva, 
como síndrome aguda respiratória4. A Covid-19 foi 
entendida como desastre biológico5 e por tratar-se de 
uma doença desconhecida apresentou um alto potencial 
de comprometimento psicológico e, consequentemente 
social5. Pesquisa com sobreviventes Covid-19 identificou 
a presença transtornos psiquiátricos, com predominância 
de transtornos de ansiedade generalizada, de estresse 
pós-traumático e depressão, com alterações tardias 
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e comorbidades relacionadas a depressão, estados de 
ansiedade, irritabilidade, fadiga, perturbações do sono, 
entre outros5. O Estresse pós-traumático associa-se a 
vivências traumáticas que envolvem ameaça de morte a 
nível moderado ou grave e medo a ser exposto de forma a 
detalhes aversivos ou evento traumático (perda de pessoas 
repentinamente). O TEPT é caracterizado pela presença de 
lembranças intrusivas angustiantes, oscilações de humor, 
baixo interesse em atividades significativas, hiper vigilância 
com respostas desproporcionais e comportamentos 
destrutivos, entre outros1. O sofrimento psíquico não tem 
manifestação única para todos os indivíduos em função da 
subjetividade, dos valores e da personalidade individual7. 
Atitudes atuais de enfrentamento do evento estressor 
geram mudanças constantes e esforços cognitivos e 
comportamentais, que levam a processos de ressignificações 
para que o sujeito possa lidar com as demandas internas 
e externas, que sobrecarregam ou excedem seus recursos 
pessoais8.

  e. CONCLUSÕES 

PRIMEIRA: Helena cumpre critérios diagnósticos para o 
Transtorno de Estresse Pós-traumático (309.81/F43.10) com 
outros sintomas característicos de “condições pós-covid” e 
para o Transtorno de Compulsão Alimentar (307.51/F50.8), 
com início na infância. 
SEGUNDA: Encaminha-se a avaliada para tratamento 
psicoterápico com a finalidade de fortalecer os aspectos 
sadios de sua dinâmica psíquica, desenvolver estratégias de 
enfrentamento de estresse (coping) e regulação emocional, 
bem como aumentar seu repertório de habilidades sociais, 
a fim de minimizar suas angústias, regular suas emoções, 
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resgatar sua autoestima, fortalecendo seus aspectos 
biopsicossociais. 
TERCEIRA: Ressalta-se, no entanto, o caráter dinâmico 
da presente avaliação, cujo resultados obtidos podem vir 
a ser alterados em decorrência de circunstâncias futuras. 
Ademais, informa-se que este laudo possui caráter sigiloso 
e não poderá ser utilizado para fins diferentes do apontado 
no item identificação (início de psicoterapia). Portanto, 
encerra-se este documento no dia xx de xx de xxxx, 
com um total de XX páginas, sendo assinado pela equipe 
avaliadora. O documento com assinaturas digitais será 
entregue a interessada ficando a partir desse momento 
sob sua responsabilidade. Cópia do original ficará sob 
responsabilidade da coordenação do serviço de psicologia.
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Considerações científicas

Os transtornos alimentares caracterizam-se por uma disfunção 
persistente na ingestão de alimentos ou nos comportamentos 
relacionados à alimentação, os quais comprometem significativamente 
a saúde física e mental. O transtorno de compulsão alimentar 
(307.51/F50.8) associa-se a um descontrole recorrente na ingestão 
de alimentos ligado a comportamentos compensatórios inapropriados, 
acompanhados de sentimentos de angústia (DSM-V, 2014). De acordo 
com Morgan, Vecchiatti e Negrão (2002 apud OTTO, 2007), fatores 
como hereditariedade, baixa autoestima, impulsividade, desregulação 
emocional; transtornos psíquicos; experiências traumáticas e 
desestruturação familiar podem contribuir para o desenvolvimento 
da compulsão alimentar. Outro fator em destaque é o estresse, que 
ativa o eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, produzindo níveis altos 
de cortisol, que por sua vez acelera o metabolismo, estimulando o 
consumo de alimentos. Além da dificuldade em regular emoções 
negativas, que leva a ingestão alimentar como forma de alívio e 
conforto (recompensa) dos estados emocionais (LO SAURO et. al., 
2008 apud FUSCO et.al., 2018).

As pandemias são frequentemente passíveis de se 
configurarem em desastres biológicos, geralmente sob 
a classificação de naturais (...) em suas especificidades, 
este consiste em um verdadeiro desastre ao sistema de 
saúde pública mundial (...) (CARVALHO, 2020).

Uma pesquisa realizada com 425 sobreviventes da Covid-19, 
após a alta hospitalar, observou elevada prevalência de déficits 
cognitivos, como perda da memória (51,1%), e transtornos psiquiátricos, 
com predominância para transtorno de ansiedade generalizada 
(15,5%), transtornos depressivos (8%) e transtorno de estresse pós-
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traumático (13,6%), as quais foram associadas a condições pós-covid 
(DAMIANO et. al., 2022). 

O Ministério da Saúde, a partir da Nota Técnica nº31/2021-
SECOVID/GAB/SECOVID/MS, padronizou o uso da terminologia 
“condições pós-covid” para descrever as manifestações clínicas 
desenvolvidas após a infecção por SARS-CoV-2, conforme evidências 
científicas, as quais poderão ser atualizadas, tendo em vista a limitação 
da temática. Dentre as manifestações identificadas estão fadiga, dor 
ou desconforto, distúrbios do sono, déficits de atenção, memória ou 
dificuldade de concentração, dor de cabeça, falta de ar ou dispneia, 
tosse, dor no peito, sintomas gastrointestinais e sintomas psiquiátricos 
como: ansiedade, depressão e estresse pós-traumático (BRASIL, 2021).

O transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) pode ocorrer em 
qualquer idade, caracterizando-se como um transtorno de ansiedade 
que ocorre após um evento estressante de natureza ameaçadora, cuja 
sintomatologia apresenta-se entre semanas ou meses após o evento 
desencadeador, podendo tornar-se crônico caso não haja o tratamento 
adequado. Alguns fatores podem contribuir para o desenvolvimento 
deste transtorno como traços de personalidade obsessiva-compulsiva 
ou dependente, entre outros. Entre os sintomas destacam-se flashbacks 
repetidos do evento estressor ocasionando embotamento emocional, 
retraimento, insensibilidade ao ambiente, anedonia e evitação de 
situações que possam despertar a lembrança do episódio estressor, 
as quais podem ser acompanhadas de reações fisiológicas. Uma 
evolução crônica pode ocasionar mudança de personalidade (F.62.0 
- Modificação duradoura da personalidade após uma experiência 
catastrófica) (CID-10, 1993). 

O TEPT pode ser diagnosticado após apresentação de 
sintomatologia superior a 30 (trinta) dias, diferenciando-se do 
transtorno de estresse agudo, o qual é diagnosticado em um primeiro 
momento. O TEPT deve ser investigado em pessoas que relatam 
exposição direta ou indireta a eventos estressores e/ou violentos 
e nas que apresentam sintomatologia de depressão, ansiedade e 
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ideação suicida (DSM-V, 2014). Após diagnóstico recomenda-se aos 
profissionais de saúde o monitoramento ativo ou espera vigilante 
voltado para os familiares, a fim de avaliar o impacto do evento 
estressor e a rede de apoio existente. Tal monitoramento também é 
indicado para pessoas que apresentam alguma sintomatologia ou 
que vivenciaram desastres naturais. Sendo recomendado ainda, a 
elaboração de plano de desastre para iniciar, gerenciar, coordenar 
pessoas para controlar e/ou reduzir danos ocasionados pelo desastre, 
cujas intervenções devem ser realizadas por profissionais de saúde 
mental especialistas em TEPT (NICE, 2018). 

Segundo Neria, Nandi e Galea (2008), o transtorno de estresse 
pós-traumático é comum em pessoas expostas a desastres, estando 
relacionadas a vivências do indivíduo, traços de personalidade, 
condições socioeconômicas e rede de apoio.

De acordo com CARVALHO (2020) a Covid-19 se enquadra 
como desastre biológico por sua intensidade, quantidade de atingidos 
e de óbitos, além da a declaração de Estado de Emergência, seus 
efeitos colaterais no âmbito econômico, social e de saúde pública, 
que causaram e, continuam causando “grande dano, destruição e 
sofrimento humano” (CARVALHO, 2020).

Minayo, Souza e Constantino (2008), reconhecem que o 
sofrimento psíquico não tem uma manifestação única para todos os 
indivíduos, pois o que é sofrimento para um, não é, necessariamente, 
para outro, mesmo quando submetidos às mesmas condições 
ambientais adversas. 

Ao estudar a relação entre estresse e saúde física e emocional 
deve-se considerar uma perspectiva multidisciplinar, direcionada para 
as estratégias de enfrentamento ao estresse utilizadas pelo sujeito e 
suas consequências, que podem ser adaptativas ou desadaptativas. O 
estresse nem sempre traz efeitos negativos para a saúde, pois podem 
promover esforços cognitivos e comportamentais dos indivíduos 
para administrar demandas específicas que excedem seus recursos 
naturais. Quando uma experiência é avaliada pelo indivíduo como 
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um desafio ou ameaça a suas necessidades psicológicas básicas 
(relacionamento, competência e autonomia), esforços individuais 
voltados para restaurar, manter ou repará-las são desencadeados 
(coping) (RAMOS; ENUMO; PAULA, 2015).

Estudos realizados para avaliar como pessoas com problemas 
de saúde mental pré-existentes desenvolvem estratégias de 
enfrentamento para a Covid-19, apontou que aquelas que 
autorelataram transtornos de ansiedade anterior a pandemia, foram 
mais impactadas negativamente pelo estresse relacionado a Covid-19, 
apresentando consequências adversas superior as que apontaram 
transtornos de humor ou não identificaram nenhum transtorno 
anterior. Tais resultados sugerem adequação das intervenções de saúde 
mental relacionadas a Covid-19 voltadas às pessoas com transtornos 
psíquicos pré-existentes, a fim de que desenvolvam estratégias de 
enfrentamento ao estresse (ASMUNDSON et al 2020).

Algumas pesquisas com sobreviventes de surtos pandêmicos 
ocasionados pela SARS (Síndrome Respiratória Aguda Grave) e 
Ebola apontam ansiedade, medos, depressão, raiva, culpa, luto, 
perdas, estresse pós-traumático e estigmatização como resultantes 
desadaptativas. Porém, indicam mudanças positivas como 
empoderamento, compaixão, empatia, autocapacitação por meio da 
provação, transcendendo a vitimização e estratégias de enfrentamento 
focada no problema como busca por alternativas, preservação de si e 
do outro; bem como, evitação, avaliação positiva da situação, busca 
por apoio social e da comunidade religiosa; além de mencionarem 
mudanças na perspectiva de vida, ressignificações sobre a vida e 
seus papéis profissionais e a valorização do apoio psicológico em 
momentos de crise por parte de profissionais de saúde adoecidos 
(CHEW; WEI.; VASOO; CHUA; SIM, 2020).

A adaptação positiva mediante contextos adversos é definida 
como resiliência, envolvendo três componentes essenciais: noção de 
risco, adversidade e trauma como ameaça ao desenvolvimento humano; 
a superação da adversidade; e a dinâmica entre os estados emocionais, 
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cognitivos e socioculturais que influem no desenvolvimento humano 
(INFANTE, 2005).

Segundo Souza (2011) ao definir resiliência como um processo, 
considera-se que existam variáveis que facilitem ou dificultem seu 
desenvolvimento.  Estes são denominados como fatores de risco ou 
fatores de proteção. Os fatores de risco são aqueles que predispõem a 
vulnerabilidades, como características pessoais, situações ou eventos 
adversos que provoquem o enfrentamento e, consequentemente o 
processo de resiliência. Já os fatores de proteção seriam potencialidades 
e facilitadores para o enfrentamento, como características pessoais e 
relações interpessoais positivas. Tanto os fatores positivos como os de 
riscos são mediados por outras variáveis como questões de gênero, 
faixa etária, cultura, ciclo vital, crenças e valores, disponibilidade 
de recursos, entre outros que influem na forma como as pessoas 
avaliam os eventos adversos, bem como na intensidade e duração 
das estratégias de enfrentamento que darão sentido a experiência 
ou ressignificações  à vida, ou seja, os desastres e as adversidades 
trazem perdas significativas, que levam o sujeito ao enlutamento 
e, posterior processo de elaboração, reconstrução, ressignificação e 
aprendizagem 

Em situações de desastres, como a vivenciada pela pandemia 
do Covid-19, há o desenvolvimento da resiliência comunitária, que 
possibilita o desenvolvimento da fé e esperança para suportar as 
perdas e os traumas, e disposição de competências sociais e apoio 
mútuo para superação das adversidades (SOUZA, 2011). 

Após análise de respostas psicossociais em surtos de doenças 
infectocontagiosas, estudo aponta considerações práticas para o 
manejo da Covid-19 sugerindo a conscientização sobre os possíveis 
sintomas psicossociais, capacitação de grupos de apoio, acesso a 
serviços de psicologia, promoção do autocuidado, psicoeducação, 
entre outros (CHEW et al. , 2020). Além de controle de estresse e da 
ansiedade como restrições a exposição a notícias sobre a pandemia, 
exercícios físicos, alimentação saudável, higiene do sono, práticas de 
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meditação e alongamentos, atividades de relaxamento, lazer e/ou 
prazerosas, evitar o consumo de álcool e outras drogas e expor os 
sentimentos em relação ao contexto estressante (BARBOSA, 2021).

Para o tratamento de Transtorno de estresse pós-traumático 
recomenda-se que os profissionais de saúde tranquilizem o paciente, 
dando informações e apoio a ele, para sua família e/ou cuidadores, 
conscientizando-os que se trata de uma condição tratável. As 
intervenções devem ser positivas, a fim de que promovam saúde 
através de estratégias proativas centrada na pessoa, com estimulação 
para a autoaceitação e autocuidado. Os pacientes também podem ser 
inseridos em grupos de apoio, facilitados por profissionais em saúde 
mental treinados. Durante o tratamento evita-se expô-los a gatilhos 
que possam agravar sintomas e piorar sua condição clínica. Sugere-se 
para a intervenção psicológica a Terapia Cognitiva Comportamental 
(TCC) individual focada no trauma e nos sintomas clinicamente 
relevantes incluindo a terapia de processamento cognitivo, terapia 
de exposição narrativa, terapia de exposição prolongada, terapia 
cognitiva para TEPT, psicoeducação sobre as reações ao trauma com 
estratégias de enfrentamento, entre outras. Além da supervisão 
familiar (NICE, 2018).
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Greta, senhora de 60 anos, vítima de abusos, com oscilações 
de humor persistente, comportamentos auto lesivos, tentativas de 
suicídio e comorbidades clínicas.
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DADOS DO SERVIÇO DE PSICOLOGIA

      LAUDO PSICOLÓGICO

  a. IDENTIFICAÇÃO 

Interessada:  Greta da Silva Santos
Finalidade: Avaliação psicológica pré-tratamento 
Autoras: Nome completo e CRP
 Nome completo e CRP

  b. DESCRIÇÃO DA DEMANDA

Mulher, demandante de assistência psicológica, com 
histórico de oscilações de humor.

  c. PROCEDIMENTO 

Para realização do processo de avaliação psicológica a 
interessada foi contatada mediante ligação telefônica e 
e-mail. Realizaram-se quatro encontros. O primeiro para 
explicação do processo, estabelecimento do rapport e 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). Os demais encontros destinaram-se à coleta de 
dados mediante aplicação de uma entrevista semiestrutura 
de anamnese, observação comportamental, realização 
de genetograma e escuta ativa. Cada encontro durou 
aproximadamente uma hora e meia.
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  d. ANÁLISE 

Greta, mulher de 60 anos, ex-fumante compulsiva, com 
histórico clínico variado - pressão alta, artrite reumatoide e 
acidente vascular cerebral (AVC).  Relata diagnóstico prévio 
de transtorno bipolar e acompanhamento psiquiátrico 
descontinuado. Provém de família tradicional de classe 
média alta, com histórico de doenças cardiovasculares e 
transtornos psíquicos. Conviveu até oito anos de idade com 
pais e irmãos em um ambiente rígido, abusivo e violento, 
com aplicação de castigos físicos. Depois da separação 
dos pais, a mãe, ela e um dos irmãos com diagnostico 
de esquizofrenia foram morar na casa da avó materna. A 
continuação a mãe muda-se para o exterior e a deixa sob 
os cuidados da avó que era uma professora de piano, com 
a qual desenvolveu amor pelas artes. Relata episódios de 
abuso sexual na infância dos quais não se lembra com 
nitidez. Afirma que ditos abusos foram negados pela 
família, ainda que tenha contraído doença sexualmente 
transmissível a época. Refere ter sido na adolescência que 
iniciaram os episódios de automutilação e as tentativas 
de suicídio, interpretadas pela família como chamadas de 
atenção pela ausência materna. Aos quatorze anos casa-
se com um rapaz religioso de 18 anos e têm quatro filhos. 
Desenvolvem relação conturbada com várias separações, 
culminando em divorcio. Com o divorcio foi designada 
guardiã dos filhos. Contudo, posteriormente, a causa de 
sua instabilidade de humor perde a guarda e fica privada 
de qualquer contato com os filhos por mais de quarenta 
anos. Passado um tempo, retoma os estudos e envolve-se 
em novo relacionamento abusivo (violência física, sexual 
e psicológica) que perdura por três anos. Posteriormente, 
começa outro relacionamento e adota uma criança. 
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Atualmente, define esta relação como uma convivência 
entre dois colegas que dividem uma moradia (sic) ainda 
que, através do seu relato, identifica-se presença de violência 
psicológica e patrimonial. Afirma não ter convivência 
harmoniosa com o filho adotivo apesar de procurar apoiá-lo 
em seus objetivos. Revela não possuir uma rede de proteção 
familiar ou social efetiva. Apesar de ter duas graduações 
e uma pós, está desempregada e  vive de ajuda de custo 
familiar.  Dedica parte do tempo que dispõe aos estudas, à 
poesia e a serviços voluntários. Durante a entrevista pareceu 
estar ausente aos estímulos externos, fazendo-se necessário 
repetir certas indagações.  Evidenciaram-se alterações na 
memória remota associadas a lentidão no pensamento 
e a aceleração quando os assuntos se relacionavam-se a 
experiências passadas negativas. Observou-se preocupação 
excessiva com a saúde psíquica, inclusive com ideação 
suicida, embora não foram identificados delírios, obsessões 
ou alucinações. Percebeu-se uma linguagem coerente e 
articulada, porém de ritmo lento e volume constante, 
interlaçados por expressão facial e corporal limitada.  A 
avaliada demonstrou alto desempenho intelectual. Foram 
identificadas alterações na afetividade e rebaixamento de 
humor, baixa-autoestima e falta de interesse pela vida, com 
episódios de mania em remissão.  Pôde-se adicionalmente 
identificar pelo relato da avaliada conduta introspectiva e 
apatia ao contato social. Portanto, de acordo com a literatura, 
o trauma infantil ocorre quando os recursos naturais da 
criança são transgredidos por eventos estressantes e, quando 
ocorrem de forma precoce na primeira infância, associam-
se a consequências negativas, as quais comprometem a 
capacidade de autorregulação emocional do sujeito, que 
não desenvolve as habilidades para emissão de respostas 
proporcionais à situação experenciada. Se a causa do trauma 
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na infância estiver relacionada a um histórico familiar de 
transtornos de humor, existe probabilidade que o adulto 
desenvolva tal sintomatologia e, por consequência, adultos 
com transtornos de humor tendem a negligenciar a sua 
prole, num ciclo de comprometimento de saúde mental¹²³. 
Segundo Daruy-Filho4 ao citar Goldberg (et. al. 2005), há 
evidências, que experiências traumáticas na infância são 
reconhecidas como eventos comuns em 49% dos indivíduos 
com transtorno bipolar. Na pesquisa, as mulheres vítimas 
relatam estratégias desadaptativas, sendo 46% focadas na 
emoção e 33% na busca por suporte social. O transtorno 
bipolar (TB)5 é reconhecido como uma ponte, em termos de 
sintomatologia, história familiar e genética entre transtornos 
depressivos e os de espectro da esquizofrenia. Caracterizado 
por oscilações de humor, entre estados depressivos, em que 
há tristeza profunda e estado de mania (euforia extrema) ou 
hipomania, que seria uma versão mais branda da mania. O 
diagnóstico diferencial na tipologia do TB está relacionado 
ao estado de humor predominante e o intervalo de tempo 
entre as oscilações de humor. Para tanto, o transtorno bipolar 
tipo II, requer um curso clínico de episódios de humor 
recorrentes, em que predomina um ou mais episódios 
depressivos maiores e ao menos um episódio hipomaníaco. 
Portanto, a sintomatologia para o transtorno bipolar tipo 
II com episódio recente de depressão apresenta-se como 
humor deprimido; acentuada diminuição de interesse ou 
prazer em quase todas as atividades; insônia; agitação ou 
retardo psicomotor; fadiga ou perda de energia; sentimentos 
de inutilidade ou culpa excessiva; capacidade diminuída 
para pensar ou se concentrar; pensamentos recorrentes 
de morte e ideação suicida. Diretrizes clínicas devem ser 
consideradas para o melhor tratamento5. Por outro lado, 
transtornos de personalidade são agrupamentos de traços 



112

CASO GRETA. MAUS TRATOS, TRAUMA INFANTIL  
E PSICOPATOLOGIA EM ADULTOS

Gisele Suminski Mendes e Carmen Amorim-Gaudêncio

inflexíveis e com sintomatologia desadaptativa que causam 
desconforto subjetivo e comprometimento significativo 
de funcionamento social e/ou laboral5.  Ditos transtornos 
devem ser distinguidos de traços de personalidade, que 
são padrões persistentes de percepção, de relacionamento 
e pensamento exibidos em contextos sociais ou pessoal, 
mas que não atingem o limiar para um transtorno e 24,2% 
das mulheres vítimas de violência atendem a outros traços 
de personalidade6. Compreende-se por violência conjugal 
qualquer agressão física, psicológica ou sexual que viole a 
liberdade do casal e cause prejuízos à saúde pessoal, física ou 
mental. Tais violências infligidas as mulheres dependem da 
cultura, níveis de tolerância social e do perfil psicopatológico 
do agressor e da vítima, os quais tendem a apresentar traços 
de personalidade comuns de dependência, compulsividade 
e pouca autonomia. Alguns transtornos de personalidade 
podem ter uma relação de espectro com outros transtornos 
mentais ou com outros transtornos de personalidade, 
como no caso do Transtorno da Personalidade Borderline 
(TPB) e o Transtorno de Personalidade Dependente (TPD)7. 
Embora, ambos se caracterizam pelo medo do abandono, 
no TPB o sujeito reage ao abandono com sentimento de 
vazio emocional, fúria e exigências, e seus relacionamentos 
costumam ser instáveis e intensos, enquanto no TPD a 
reação envolve calma e submissão e a busca de um 
relacionamento substitutivo, visando a atenção e o cuidado.  
Indivíduos com transtorno da personalidade dependente 
são caracterizados por pessimismo e autoquestionamentos, 
pois tendem a subestimar suas capacidades e encaram 
críticas e desaprovação como provas de sua desvalia. Podem 
ir a extremos para conseguir cuidado e apoio de outros. 
Inclusive, tolerar abuso verbal, físico ou sexual. A presença 
de transtorno de ansiedade de separação na infância ou 
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adolescência pode predispor o desenvolvimento desse 
transtorno de personalidade. Já no TPB há um padrão difuso 
de instabilidade nas relações interpessoais, da autoimagem 
e dos afetos associados a impulsividade, seja pela oscilação 
de humor ou a sentimentos crônicos de vazio com esforços 
desesperados para evitar o abandono real ou imaginário, 
bem como, recorrência de comportamento ou ameaças 
suicidas ou de comportamento automutilante.  Porém, vale 
observar que os transtornos de personalidade não devem 
ser diagnosticados, quando há características de transtorno 
bipolar sem acompanhamento ou tratamento adequado. 

  e. CONCLUSÕES 

PRIMEIRA: A avaliada cumpre critérios para o Transtorno 
Bipolar (296.89 DSM-V). 
SEGUNDA: Identificam-se traços de personalidade 
dependente e borderlaine, considerados complicadores 
para o diagnóstico anterior. 
TERCEIRA: Encaminha-se a avaliada para acompanhamento 
psiquiátrico visando estabilização do humor com uso 
de medicação e para tratamento psicoterápico, com a 
finalidade de fortalecer os aspectos sadios de sua dinâmica 
psíquica, desenvolver estratégias de regulação emocional 
e de enfrentamento assertivo para romper os ciclos de 
violência, a fim de minimizar suas angústias e resgatar sua 
autoestima e seus aspectos biopsicossociais.
QUARTA: Ressalta-se, no entanto, o caráter dinâmico da 
presente avaliação, cujos resultados obtidos podem vir a 
ser alterados em decorrência de circunstâncias futuras. 
Ademais, informa-se que este laudo possui caráter sigiloso 
e não poderá ser utilizado para fins diferentes do apontado 
no item identificação. Portanto, encerra-se este documento 
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no dia XX de XX de XXXX, com um total de XX (Nº) páginas, 
sendo assinado pela equipe avaliadora. O documento com 
assinatura digital será entregue a interessada, ficando a 
partir desse momento sob sua responsabilidade. Cópia do 
original ficará sob responsabilidade do serviço de psicologia.
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Considerações científicas

De acordo com Biasuz e Böeckel (2012), o trauma infantil 
ocorre quando os recursos naturais da criança são transgredidos 
por eventos estressantes e, quando ocorrem de forma precoce, na 
primeira infância, associam-se a consequências negativas ou não 
adaptativas, as quais comprometem a capacidade de autorregulação 
emocional do sujeito, pois este não desenvolve as habilidades para 
emissão de respostas adaptativas à situação experenciada.  Segundo 
Bergamo (2007), crianças que sofrem abuso na infância desenvolvem 
vínculos inseguros com os cuidadores, que acarretaram, futuramente, 
em baixa autoestima, comportamentos agressivos e depressivos, 
além de relações pobres com os pares. Um baixo repertório de 
habilidades sociais está associado ao desenvolvimento de transtornos 
psicológicos na vida adulta, os quais comprometem a saúde mental do 
indivíduo.   Para Beard et al. (2008), se a causa do trauma na infância 
estiver relacionada a um histórico familiar de transtornos de humor, 
existe probabilidade que o adulto desenvolva tal sintomatologia 
e adultos com transtornos de humor tendem a negligenciar a 
sua prole.   Conforme os estudos de Weil et. al. (2004), ambientes 
psicossociais traumáticos durante a infância são um fator de risco 
para diversas síndromes psiquiátricas durante a idade adulta. De 
acordo com a pesquisa, dos casos com transtornos afetivos 57, 1% 
recordam de 1 a mais de 3 tipos de eventos traumáticos na infância. 
Dentre os eventos lembrados estão o castigo físico (28,7%), seguido 
de separação traumática dos pais (27,1%), uso de álcool e drogas 
por adultos em casa (22%) e a presença de violência familiar (22%).

Abuso e negligência na infância criam toxicidade para 
o neurodesenvolvimento que, consequentemente, 
prejudica todas as funções que estão intimamente 
ligadas à função cognitiva, incluindo habilidades de 
enfrentamento. Como resultado, os indivíduos abusados   
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e negligenciados podem provavelmente usar formas 
menos adaptativas de gerenciamento do estresse e 
raramente usar estratégias de enfrentamento que se 
concentrem na resolução de problemas (DARUY-FILHO 
et. al., 2013). 

Bogochvol (2014 apud BELAGA, 2013) relata que o termo 
Transtorno Afetivo Bipolar (TAB) foi desenvolvido em 1957 por 
Leonhard e substituiu a Psicose Maníaco-Depressiva (PMD), sendo 
incluída no DSM-III em 1980, e no CID-10 em 1992, tendo em vista 
que nem todos os pacientes diagnosticados com PMD apresentavam 
sintomatologia psicótica (delírios e alucinações) (BOGOCHVOL, 2014, 
pp. 1-2). O transtorno afetivo bipolar (TAB) é uma doença crônica, que 
traz muitos prejuízos e sofrimento, caracterizado pela alternância 
de episódios de depressão, mania ou hipomania (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2016).

O TAB é a quarta maior causa de prejuízo funcional entre os 
transtornos neuropsiquiátricos, sendo superado apenas 
por depressões unipolares, transtornos associados ao uso 
de álcool e a esquizofrenia. É responsável por 7% do total 
de anos de vida perdidos ajustados por incapacidades 
relacionadas a doenças neuropsiquiátricas, de acordo 
com a Organização Mundial da Saúde (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2016).

O TAB (F31) está especificado na 10ª revisão da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 
(CID-10, 1993) entre os transtornos de humor. Tal classificação excluí 
a ciclotimia (F34.0) e o transtorno bipolar, episódio maníaco isolado 
(F30), subdividindo o transtorno afetivo bipolar em: Transtorno afetivo 
bipolar, episódio atual hipomaníaco (F31.0); Transtorno afetivo bipolar, 
episódio atual maníaco sem sintomas psicóticos (F31.1); Transtorno 
afetivo bipolar, episódio atual maníaco com sintomas psicóticos (F31.2); 
Transtorno afetivo bipolar, episódio atual depressivo leve ou moderado 
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(F31.3); Transtorno afetivo bipolar, episódio atual depressivo grave 
sem sintomas psicóticos (F31.4); Transtorno afetivo bipolar, episódio 
atual depressivo grave com sintomas psicóticos (F31.5); Transtorno 
afetivo bipolar, episódio atual misto (F31.6), Transtorno afetivo bipolar, 
atualmente em remissão (F31.7); Outros transtornos afetivos bipolares 
(F31.8); Transtorno afetivo bipolar não especificado (F31.9).

Já no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM-V), o transtorno bipolar separa-se dos transtornos depressivos, 
nesta 5ª edição, recebendo um capítulo específico. Caracterizando-
se por oscilações de humor, entre estados depressivos, em que há 
tristeza profunda e estado de mania, no que ocorre euforia extrema, 
ou hipomania, que seria uma versão mais branda da mania. Podendo 
subdividir-se em transtorno bipolar tipo I, tipo II, transtorno ciclotímico, 
transtorno bipolar e transtorno induzido por substância/medicamento, 
entre outros. O diagnóstico diferencial estará relacionado ao estado 
de humor predominante e o intervalo de tempo entre as oscilações 
de humor durante o ciclo de vida do sujeito (DSM-V, 2014). 

Alguns fatores podem predispor o sujeito a sintomatologia do 
transtorno bipolar, não sendo evidenciada uma causa específica, com 
influência de fatores genéticos, alterações ou disfunções em algumas 
áreas cerebrais e nos níveis de neurotransmissores. Indivíduos com 
predisposição genética expostos a “episódios recorrentes de depressão, 
estresse prolongado, medicamentos inibidores do apetite (anfetaminas 
e anorexígenos) e disfunções da tireoide (hipo e hipertireoidismo) 
”, podem apresentar sintomas de forma precoce. O diagnóstico é 
inferido a partir dos sinais e sintomas expressos pelo paciente ou 
pelo relato de pessoas próximas, sendo, portanto, clínico (SOARES, 
CONCEIÇÃO, MOREIRA, 2021). 

O tratamento do TB requer um acompanhamento 
multidisciplinar que envolve profissionais da psiquiatria, psicologia, 
assistência social, enfermagem e terapia ocupacional, e um plano a 
longo prazo. Sendo imprescindível o tratamento medicamentoso com 
uso de lítio, ácido valproico, carbamazepina, lamotrigina, risperidona, 
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quetiapina, olanzapina, clozapina, haloperidol, fluoxetina; com 
objetivo da remissão dos sintomas de humor e a prevenção de novos 
episódios agudos. Para intervenção psicossocial recomenda-se a 
psicoeducação, técnicas de regulação do estresse, regulação do sono, 
evitação do uso de substâncias, acompanhamento familiar. Indicando-
se a terapia focada na família, terapia cognitivo comportamental, 
terapia interpessoal e terapia de ritmos sociais (SOARES et al., 2021; 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016). 

Existe um risco consideravelmente aumentado de suicídio 
entre pessoas com TAB: é de 15 a 20 vezes maior do que 
aquele da população geral, sendo que de 25% a 60% 
dos pacientes tentam suicídio pelo menos uma vez na 
vida, e de 4% a 19% morrem por suicídio. O tratamento 
de manutenção a longo prazo reduz o risco de suicídio 
nesses pacientes, o que também justifica a importância 
do tratamento (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016).

Alguns transtornos de personalidade (TP) podem ter uma 
relação de espectro com outros transtornos mentais ou com outros 
transtornos de personalidade. Porém, os transtornos da personalidade 
devem ser distinguidos de traços de personalidade que não atingem o 
limiar para um TP, pois traços de personalidade são padrões persistentes 
de percepção, de relacionamento e pensamento sobre o ambiente e si 
mesmo exibidos em contextos sociais ou pessoal, os quais só podem 
ser diagnosticados como um transtorno, quando são inflexíveis, 
persistentes e causam prejuízos e sofrimento significativos. Ressalta-
se que não se deve diagnosticar transtornos de personalidade em 
indivíduos com transtorno bipolar que não estejam em tratamento 
e acompanhamento psiquiátrico e psicológico (DSM-V, 2014). 

De acordo com Vega Romero (2017), mulheres vítimas 
de violência por parceiro íntimo apresentam características de 
personalidade dependente mista ou obsessiva-compulsiva, sendo 
a violência física a mais praticada, seguida da violência emocional, 
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porém estas não são as únicas. Compreende-se por violência 
conjugal qualquer agressão física, psicológica ou sexual que viole 
a liberdade do casal e cause prejuízos à saúde pessoal, física ou 
mental. Tais violências infligidas às mulheres dependem da cultura, 
condições sociodemográficas, níveis de tolerância social e do perfil 
psicopatológico do agressor e da vítima, os quais apresentam traços 
de personalidade comuns de dependência, compulsividade e pouca 
autonomia. Dentre as mulheres vítimas de violência, que apresentaram 
características de personalidade dependente, 24,2% atendem a outros 
traços de personalidade.  
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Emílio é um homem adulto em conflito sobre revelar sua 
orientação sexual à família e sobre sua atividade profissional e outras 
possiblidades universitárias. O demandante passa por processo 
avaliativo e recebe o seguinte laudo psicológico.
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DADOS DO SERVIÇO DE PSICOLOGIA

      LAUDO PSICOLÓGICO

  a. IDENTIFICAÇÃO 

Avaliado: Nome completo 
Finalidade: Avaliação psicológica pré-tratamento 
Autora:  Nome completo e CRP

  b. DESCRIÇÃO DA DEMANDA

O interessado demanda assistência psicológica, sendo 
convidado a passar por um processo de avaliação 
psicológica prévio ao início da psicoterapia.  Informa na 
ocasião buscar a avaliação psicológica objetivando uma 
tomada de decisão acerca dos seus processos de escolha 
profissional e sobre sua orientação sexual.

  c. PROCEDIMENTO 

Para a realização do processo de avaliação psicológica, 
o interessado foi contatado mediante e-mail e telefone. 
Foram realizados três encontros. No primeiro houve a 
explicação do processo, estabelecendo o rapport e a 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). Os demais encontros destinados às coletas dos 
dados, mediante a execução de entrevista semiestruturada 
de anamnese, observação comportamental, realização do 
genetograma e escuta ativa. Os encontros se deram nos 
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dias XX, XX, XX, de XX de XXXX, duraram, aproximadamente, 
uma hora cada um deles.

  d. ANÁLISE

Emílio é homem, 29 anos, professor de escola pública. 
Vestiu-se adequadamente e aparentou boa higiene 
nas três sessões conduzidas. Informou estar à procura 
de assistência psicológica para uma tomada de decisão 
relativa ao seu âmbito profissional e circunstâncias pessoais. 
Refere dúvidas sobre permanecer no trabalho atual, fazer 
um mestrado ou começar o curso de jornalismo. Esteve 
consciente durante todas as entrevistas, gesticulando 
coerentemente com as mãos enquanto falava. Observou-
se, predominantemente, expressões faciais de desprezo 
quando falava sobre à família e sobre si. Foi cortês e falante, 
por vezes fugindo ao foco da pergunta, sendo necessárias 
intervenções esporádicas para voltar à linha da indagação 
do entrevistado. Informou possuir hobbies escassos (caça-
palavras) e praticar poucas atividades físicas. Demonstrou 
autoconsciência acima da média, com ideias turvas acerca 
dos seus objetivos. Ambas as famílias (materna e paterna) do 
avaliado são religiosas. A paterna é numerosa e constituída 
majoritariamente por mulheres professoras e homens 
pedreiros.  A materna é pequena e cujas integrantes (mãe 
e tia) são pedagogas; com elas o avaliado tem  relações 
afetivas harmônicas. O desenvolvimento infantil de Emílio 
foi marcado por expressões comportamentais tipicamente 
femininas, pela descoberta da sua orientação homossexual 
e ocorrência de violência sexual. Durante a adolescência, 
sofreu homofobia praticada por amigos e familiares que 
censuravam seus comportamentos. Além de sentir-se 
inibido devido à sua participação em igreja evangélica, 
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chegando a fugir para outra cidade. No início da vida adulta, 
seguindo o padrão da maioria das mulheres da família, 
optou pelo magistério por se adequar às suas aptidões e às 
expectativas de mercado. Atualmente, tem conflitos sobre 
contar à família acerca da sua orientação sexual, além de 
cogitar a possibilidade de ser jornalista, apesar de estar 
confortável enquanto professor concursado. Em todas 
as sessões, o avaliado demonstrou postura colaborativa, 
discorreu sobre diversos assuntos, expressando fala contida 
somente em assuntos de maior carga afetiva. Igualmente, 
esteve atento e consciente com memória e orientação 
preservadas. Linguagem adequada ao contexto e bom 
vocabulário, com vocalização frequente em tons mais 
agudos, principalmente ao abordar temas ansiogênicos. 
Infere-se níveis normais de inteligência, sustentados em 
seu desempenho acadêmico e atuação como professor. 
Revela conduta focada na profissão, atividades solitárias e 
distanciamento das relações sociais. Nas interações afetivas 
exibe escassa emocionalidade, mesmo diante de situações 
estressoras. Mantém capacidade de juízo/raciocínio 
preservada, ponderando adequadamente consequentes 
hipotéticos no seu planejamento. É determinado e 
persistente em seus objetivos, demonstrando alto traço de 
conscienciosidade. Prefere manter-se em zona de conforto, 
mas esporadicamente, busca por novas experiências. 
As variações de humor do examinado, relativas à raiva 
e à tristeza, são altas, entretanto, para outras emoções, 
demonstra resiliência e baixa instabilidade. A literatura 
revela que o abuso sexual na infância tem implicações na 
baixa qualidade de vida associada à saúde, interferindo para 
além do psíquico no funcionamento social e na visão de si 
autorrelatada. Experiências adversas na infância indicam 
que os afetados podem ter prejuízos físicos, psicológicos 
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e sociais1. Bourgeois e colaboradores2 pontuam sobre a 
associação entre abuso sexual infantil e os transtornos de 
personalidade, enquanto consequências pós-traumáticas na 
vida adulta. Moyano e Sánchez-Fuentes3 introduzem como 
o bullying homofóbico tende a predispor consequências 
de estresse pós-traumático como comportamentos de 
isolamento social e mudanças no autoconceito, favorecendo 
a baixa autoestima. Como afirmado por Keltner4 expressões 
faciais mantêm fortes relações com traços de personalidade 
e com o meio social. Mais especificamente, é possível 
observar correlações entre altos traços de neuroticismo e 
expressões emocionais negativas (raiva, tristeza, desprezo), 
bem como a diminuição de emoções positivas. Com maior 
dificuldade, a emoção nojo não foi associada com clareza 
a traços específicos de personalidade5. O nojo moral é 
associado a atitudes conservadoras, utilizando mecanismos 
neurais similares ao nojo gustativo e ao social, que inclui 
a percepção negativa sobre os eventos associados à 
emoção e à sua expressão na linguagem corporal quando 
confrontada a eventos moralmente desaprovado6. A 
religiosidade e o conservadorismo de determinado grupo 
tendem a reprimir, autoritariamente, aqueles não estão 
de acordo com uma norma moral pré-estruturada. Isso 
impacta negativamente a vida de indivíduos em grupos 
minoritários, levando a preconceitos acerca da sexualidade 
e aumentando os riscos do desenvolvimento de doenças de 
saúde física e psíquica7. O transtorno de personalidade “não 
especificado”8, aplica-se quando os critérios não se ajustam 
a um transtorno específico, mas que de alguma forma 
tem impacto na vida do indivíduo e em suas relações9. 
Fundamentadamente, Moran e Hayward10 indicam seis 
opções de tratamentos psicológicos para pessoas com 
transtorno de personalidade, sendo elas a Terapia Dialética 
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Comportamental, a Psicoterapia Psicodinâmica, a Terapia 
Focada em Esquema, a Terapia Cognitivo-Comportamental, 
o Tratamento Terapêutico Comunitário e a Terapia Analítica 
Cognitiva.

  e. CONCLUSÕES 

PRIMEIRA: Em função do processo avaliativo realizado, 
tem-se que E.C. apresenta um perfil característico de vítima 
de abuso infantil, de bullying e de dificuldades familiares, 
cujas maiores consequências refletem no seu estilo de vida, 
na sua baixa afetividade e nos traços de personalidade de 
responsividade social e emocional mínima cumprindo 
critérios para um Transtorno de Personalidade Não 
Especificado (301.9).
SEGUNDA: Por outro lado, o avaliado expressa um alto nível 
de conscienciosidade, que lhe fornece recursos protetivos 
ao se deparar com dilemas complexos de sua vida pessoal 
e profissional e que, unidos aos fatores baixa intensidade 
afetiva e de interação interpessoal, consegue ponderar com 
clareza aspectos positivos e negativos nas suas escolhas.
TERCEIRA: Diante do exposto, entende-se que aspectos 
afetivos, cognitivos e comportamentais interpessoais 
devem ser cuidados e, portanto, recomenda-se o início de 
um processo psicoterapêutico que lhe ajude a desenvolver 
melhores competências socioemocionais que facilitem as 
interações cotidianas familiares e sociais.
QUARTA: Ressalta-se, no entanto, o caráter dinâmico da 
presente avaliação, cujo resultados obtidos podem vir a 
ser alterados em decorrência de circunstâncias futuras. 
Ademais, informa-se que este laudo possui caráter sigiloso 
e não poderá ser utilizado para fins diferentes do apontado 
no item identificação. Portanto, encerra-se este documento 



129

CASO EMÍLIO. RELIGIOSIDADE, HOMOSSEXUALIDADE  
E ABUSO SEXUAL INFANTIL

Thiago Pinto Siqueira Campos e Carmen Amorim-Gaudêncio

no dia XX de XX de XXXX, com um total de três (Nª3) páginas, 
sendo assinado pela autora. O laudo com assinatura digital 
da autora será entregue ao interessado e a partir de então 
o documento fica sob sua total responsabilidade.
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Considerações científicas

O termo “religião” pode ser definido, de acordo com Etengoff 
e Lefevor (2021), como um construto que engloba indivíduos, grupos 
e seus comportamentos, pensamentos, emoções e motivações, nas 
quais crenças, espiritualidade e práticas demonstram relações entre 
si, mas não são necessariamente correlacionadas positivamente; ou 
seja, é possível que dados praticantes assíduos apresentem baixos 
índices de crenças, enquanto indivíduos com crenças pró-sociais 
sobre tolerância se comportem de modo a expressar intolerância.

Nesse ponto, a intolerância pode ser expressa por meio do 
machismo, embasado por crenças paternalistas (ideologia de dominação 
masculina), diferenciação binária de gênero (homens e mulheres 
enquanto fundamentalmente diferentes) e heteronormatividade 
(norma de relacionamento romântico heterossexual). Pelo sexismo, 
diferentes ações podem levar, independentemente da suposta 
intenção benevolente, a violências físicas e psicológicas, muitas vezes 
justificadas por crenças em mitos de hierarquia (UCAR; ÖZDEMIR, 
2021).

Diferentemente do que ocorre no machismo e no racismo 
(SHEPPERD et al., 2019), na homofobia a intolerância é expressa por 
meios ainda mais hostis e é situada frequentemente em diversas 
comunidades religiosas, inclusive no cristianismo, sendo mediada 
por ideias de fundamentalismo e autoritarismo, levando à visão 
conservadora sobre interações homossexuais (ETENGOFF; LEFEVOR, 
2021).

Expressões comportamentais homoafetivas na infância e na 
adolescência são de difícil aceitação social, frequentemente levando 
a mortes (suicidas ou homicidas) devido a práticas preconceituosas 
verbais e físicas (GONZÁLEZ-JIMÉNEZ; FISCHER, 2016). Em âmbitos 
específicos, a exemplo da escola – local de socialização mais importante 
dentre adolescentes –, o bullying homofóbico tem profundas relações 
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com riscos psicológicos, afetando jovens de maneiras mais intensas 
e diferentes quando comparado a outras modalidades de bullying 
(JOMAR; FONSECA; RAMOS, 2020). Essas ações são reflexos culturais 
e sociais presentes também no Brasil, nos quais perseguições, 
humilhações, ataques físicos, insultos e manipulações psicológicas 
são perpetuadas, reforçadas e deixadas impunes ou sem propostas 
plausíveis de enfrentamento, uma vez que suas causas, muitas vezes, 
são atribuídas somente a fatores individualizantes/biologizantes 
(FRANCISCO; COIMBRA, 2015).

Os sofrimentos sentidos pelas vítimas de bullying e doutras 
situações traumáticas, como do abuso sexual, podem ser associados 
a traços de personalidade borderline e antissocial, bem como a 
comportamentos suicidas (SOLOFF; LYNCH; KELLY, 2002; ALBERDI-
PARAMO et al., 2020). Em relação a maus tratos na infância, sabe-se 
que estão positivamente associados a subsequentes transtornos de 
personalidade, mas quanto ao abuso sexual em si e suas consequências, 
ainda há pouco na literatura acerca do desenvolvimento da 
personalidade da vítima, embora haja dados sobre tendências 
comportamentais autodestrutivas (WANG et al., 2022).

Assim, vê-se a importância do tratamento psicoterápico 
direcionado aos alvos de abuso sexual na infância, objetivando 
minimizar a alta porcentagem (47,9%) de vitimização secundária na 
vida adulta (WALKER et al., 2017). Ademais, é de suma importância 
que haja mudanças educacionais, políticas e culturais para que 
medidas preventivas se consolidem ao longo do tempo. Algumas 
das possibilidades se encontram na educação sexual, ensinando 
crianças a reconhecerem possíveis situações ou intenções de abuso, 
educando e promovendo uma sexualidade saudável; ainda, no 
trabalho de prevenção, importa o desenvolvimento de modelos 
teóricos que expliquem a relação entre o abuso sexual na infância 
e comportamentos sexuais de risco e sua revitimização (CASTRO et 
al., 2018).
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Por fim, outro tópico tabu de grande importância e diretamente 
relacionado ao abuso sexual infantil refere-se à pedofilia. No Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Doenças Mentais (DSM-V) encontra-se o 
termo “Transtorno Pedofílico” que como critérios exige: pelo menos seis 
meses do indivíduo fantasiando sexualmente, tendo impulsos sexuais 
ou se comportando de modo a se envolver em atividades sexuais com 
crianças, em geral abaixo de 13 anos; que a prática ou os pensamentos/
impulsos causem sofrimento intenso ou dificuldades interpessoais; 
e que o indivíduo tenha no mínimo 16 anos de idade e pelo menos 
5 anos a mais que a vítima (APA, 2014). Apesar dessas informações, 
considera-se a pedofilia como de difíceis etiologia, explicação e 
conceituação até os dias de hoje. Atualmente há diversas explicações 
para destrinchar os aspectos biológicos, “aprendidos” e multifatoriais e, 
ainda assim, as problemáticas acerca dos marcadores biopsicossociais 
persistem (GANNON, 2021). Desse modo, entende-se que além da 
imprescindibilidade de maiores investimentos em pesquisas acerca 
do tema, visando a dirimir questões subjacentes, é possível adequar 
políticas de prevenção de países e estados com os conhecimentos já 
tidos até então. Isso servirá tanto para conscientização da população 
geral, diminuindo suas falsas percepções acerca da pedofilia, quanto 
para favorecer o comportamento dos perpetradores de buscar ajuda 
(GLINA et al., 2022).
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Jovem, 16 anos, acompanhada pela mãe para assistência 
psicológica em virtude de apresentar ansiedade, dificuldades 
comunicativas e atencionais que impactam negativamente em seu 
estilo de vida. Realizado o processo avaliativo, produziu-se o seguinte 
laudo psicológico.
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DADOS DO SERVIÇO DE PSICOLOGIA

      LAUDO PSICOLÓGICO

  a. IDENTIFICAÇÃO 

Avaliada: Nome completo da avaliada
Interessada: Nome completo da mãe
Finalidade: Avaliação psicológica pré-tratamento 
Autora: Nome completo e CRP

  b. DESCRIÇÃO DA DEMANDA

A interessada demanda assistência psicológica para filha 
menor de idade que assente submeter-se a um processo 
de avaliação psicológica antecedente ao tratamento. 
Informa na ocasião episódios ansiosos e o desejo de ser 
encaminhada para um profissional que atenda às suas 
necessidades.

  c. PROCEDIMENTO 

Para realização do processo de avaliação psicológica 
inicial a mãe da avaliada foi contatada mediante ligação 
telefônica e e-mail. Realizaram-se quatro (4) encontros. O 
primeiro para explicação do processo, assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) pela mãe 
e do Termo de Assentimento pela menor.  Os seguintes 
três encontros realizados com a menor destinaram-se à 
coleta de dados, mediante aplicação de uma entrevista 
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semiestrutura de anamnese, observação comportamental, 
construção de genetograma e escuta ativa. 

  d. ANÁLISE 

Adolescente do sexo feminino, 16 anos, parda, de biótipo 
normossômico. Natural de XX e estudante do ensino médio. 
Informa ter sido acompanhada, dos 8 aos 12 anos, por 
psicólogo e psiquiatra devido ao seu baixo interesse na 
execução das atividades rotineiras, tendência ao isolamento 
social e alterações comportamentais de caráter hostil, 
ocorridos em ambiente escolar e doméstico. Atualmente, a 
avaliada busca a assistência psicológica a fim de assegurar 
encaminhamento adequado para sua condição. Descreve 
a infância de forma positiva, exceto por questões de 
saúde, que decorriam em internações constantes e pelos 
problemas de interação com os colegas, que evoluíram 
para expressões de raiva e comportamentos evitativos, 
resultando em mudanças de turmas e de escolas. No início 
da adolescência há o aumento de desacordos familiares, 
término de relacionamento amoroso, crises de ansiedade 
permeadas por taquicardia, garganta seca e tremores, 
ideações suicidas e automutilação. Estes últimos ocorriam 
após situações de conflito e interações em que se sentia 
exposta ou julgada de forma depreciativa. O isolamento 
social imposto pela pandemia alterou essa condição 
com a redução dos relacionamentos a pequenos grupos 
online, facilitando a seleção de pares por compatibilidade. 
Viabilizou ainda a melhoria da relação família e o início 
de uma relação afetiva. A família da avaliada configura-se 
como tradicional nuclear típica com educação formal. A 
vertente paterna é predominantemente distante, enquanto 
a materna é unida, solícita e com fortes inclinações 
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artísticas. O núcleo familiar é desestruturado, perpassado 
por comunicações disfuncionais e violência, ainda que 
os pais se empenhem na manutenção dos vínculos. A 
adolescente revela planos de cursar uma faculdade e 
trabalhar em uma empresa de animação. Durante a 
exploração do estado mental Ingrid apresentou-se sem 
desleixos ou manias, com trajes informais, mantendo a 
postura e o foco. Os comportamentos motores e verbais 
iniciais foram compassados e com pouco entusiasmo. 
Demonstrou capacidade plena de apreensão dos estímulos 
externos, mantendo-se vigilante e concentrada, sem 
rebaixamento de consciência. Expôs fatos de sua história de 
vida, situando lugares e pessoas. Reconheceu-se de forma 
adequada, com bom domínio da língua local. Observou-se 
alterações no pensamento com juízos negativos sobre si e 
preocupações excessivas. Na conduta verificou-se agitação 
motora, somada a insônia e evitação social autodeclarada. 
Na afetividade, destacou-se aflição, angústia e distimia 
hipotímica (inibição). Neile, Guerra e Toro (2010)1 enfatizam 
ser a coesão familiar importante preditor da autoeficácia 
social em crianças, visto que, o mal ajustamento parental 
unido a fatores adversos, sociais e econômicos, agem como 
estressores ao longo da infância. Essa perturbação é com 
frequência expressa em comportamentos desadaptativos 
como baixa tolerância à dissonância, reduzido controle 
dos impulsos agressivos e distanciamento dos grupos 
sociais majoritários. O comprometimento das habilidades 
sociais impacta significativamente a autoestima ao longo 
do desenvolvimento humano2;3, posto as dificuldades 
no estabelecimento de relacionamentos interpessoais 
adaptativos junto aos pares, facilitando assim, a manifestação 
de alterações como ansiedade e depressão4. O Transtorno 
de Ansiedade Generalizada (TAG) é identificado como 
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uma alteração multifocal crônica e persistente, atrelada a 
preocupações financeiras, familiares, estilo de vida e futuro5. 
É um construto psicológico reconhecido pela intolerância 
à incerteza ou tendência a reagir negativamente ante 
situações desconhecidas. As queixas físicas típicas da 
condição são fadiga, tensão muscular, irritabilidade e 
dificuldade de controle dos pensamentos ruminantes 
envolvendo crenças racionais. Raposo e Francisco (2022)7, 
referem a necessidade de identificação dos fatores de risco 
e proteção associados ao bem-estar para uma melhor 
compreensão e manejo dos quadros ligados à ansiedade 
e depressão. Ademais, os autores afirmam que jovens com 
comprometimentos psicológicos costumam desenvolver 
transtornos depressivos maiores nos próximos dez anos 
e recomendam o desenvolvimento de uma adequada 
regulação emocional. Para isso, em casos mais severos, a 
integração farmacológica junto a aplicação de abordagens 
cognitivo comportamentais atua no cerne do transtorno 
ansioso, desenvolvendo estratégias de enfrentamento 
adequadas8. Outro aspecto importante é a reestruturação da 
dinâmica individual e familiar, atuando como fator protetivo 
para a regulação emocional, física e das formas de expressão 
dos sentimentos nas mensagens e comportamentos.

  e. CONCLUSÕES 

PRIMEIRA: A avaliada reúne critérios diagnósticos para 
Transtorno de Ansiedade Generalizada (F41.1).
SEGUNDA: Apresenta déficit nas habilidades sociais, 
potencializado pelo senso crítico divergente dos indivíduos 
de seu entorno.
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TERCEIRA: Recomenda-se início de psicoterapia em 
abordagem cognitivo-comportamental para reestruturação 
cognitiva e incremento das habilidades sociais.
QUARTA: Considera-se importante a conservação dos 
fatores protetivos informados, relacionados ao apreço 
às expressões artísticas, à capacidade autodidata, ao 
otimismo frente a situações adversas e a disposição a 
acompanhamento psicológico.
QUINTA: Adicionalmente, recomenda-se terapia familiar 
a fim de facilitar a comunicação entre seus membros 
e assegurar a avaliada uma estabilidade emocional. 
SEXTA: Ressalta-se, no entanto, o caráter dinâmico da 
presente avaliação, cujos resultados podem vir a ser 
alterados em decorrência de circunstâncias futuras. 
Ademais, informa-se que este laudo possui caráter sigiloso 
e não poderá ser utilizado para fins diferentes do apontado 
no item identificação. Portanto, encerra-se o documento 
no dia XX de XX de XX, com um total de XX (XX) páginas, 
sendo assinado digitalmente pela autora e entregue 
aos interessados (pais), ficando a partir desse momento 
sob sua responsabilidade. Cópia do original ficará sob 
responsabilidade do serviço psicológico. 
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Considerações científicas

Os manuscritos filosóficos latinos destacam a ansiedade como 
uma alteração patológica décadas antes do nascimento de cristo, em 
uma percepção cognitiva não muito distante das apresentadas na 
contemporaneidade (CROCQ, 2022). Normalmente, descrita como 
um transtorno associado a pressão ou a preocupação constante 
e ruminativa, originada pela percepção humana da fragilidade e 
finitude da vida. Essa percepção desviava os indivíduos da euthymia 
que posteriormente seria destrinchada nos textos de Heidegger e 
Kierkegaard (FERNANDEZ, 2019).
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A transição para psiquiatria por sua vez, ocorre pelo livro médico 
nosológico do francês Boisseur the Sauvage que descrevia a ansiedade 
como uma desordem de pânico, permeada por preocupações e 
tristezas nos períodos noturnos sem causa, motivo ou razão aparente 
(KONOFAL et al. 2009; HESS; MENDELSOHN, 2014; CROCQ, 2022). Essas 
características acabam por colocar a ansiedade como componente 
chave para os diagnósticos de diversas alterações nos próximos 
séculos. Reforçada na década de 70 por uma definição mais elaborada 
considerando os estudos de Spielberg (1966) sobre traço e estado 
de ansiedade.    

A revisão literária apresentada por Crocq (2022) destaca 
os primeiros enquadramentos do construto junto as desordens 
psiconeuróticas e as neuroses, nas primeiras e edições do Manual 
Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais – DSM da Associação 
Americana de Psiquiatria. Na primeira edição do referido manual, a 
ansiedade age como um emissor de perigo eminente, sendo este, 
mais evidente diante de personalidades suscetíveis a pensamentos 
ruminantes (APA, 1952). Enquanto na segunda, é concebida como 
um sofrimento subjetivo muitas vezes presente em quadros fóbicos, 
depressivos e histéricos (APA, 1968). 

No final século XX e início do XXI, como destaca os achados 
de Kupfer (2022), o guia subsequente encerra a movimentação 
categórica e focam na ampliação do espectro até a reestruturação 
derradeira na edição V de 2013. Nesse movimento há à aglutinação 
das alterações apresentadas na IV edição conforme fatores 
genéticos, psicológicos e neuropsicológicos viabilizando 
tratamentos e intervenções mais precisas. Essas interpretações 
podem ser observadas conforme as seguintes categorias: 
 (i) os transtornos relacionados a alterações no funcionamento 
biológico por intoxicações, abstinência ou lesões que provoquem 
dificuldades adaptativas exemplificadas nos quadros “Devido a 
outra condição médica e induzido por Substância/Medicamento”; 
(ii) Os transtornos de ansiedade direcionados a fatores específicos 



147

CASO INGRID. ADOLESCÊNCIA, ANSIEDADE E  
DIFICULDADE COMUNICATIVA

Lucas José B. Silveira e Carmen Amorim-Gaudêncio

psicológicos com reações extremas diante desses estímulos, presentes 
na Ansiedade de Separação, Mutismo Seletivo, Fobia Específica, Fobia 
Social e Agorafobia (iii) E, por fim, os transtornos referentes a estado 
com forte base genética e sem direcionamento ou desencadeador 
específico alternando o fator desencadeador entre os diversos 
estímulos apresentados ao sujeito ao longo da vida comuns nos 
quadros de Pânico e Ansiedade Generalizada.

Atualmente, no cenário pós-covid, os estudos e guias médicos 
referentes a ansiedade ganharam ainda mais relevância posto a 
prevalência de 31,9% encontrada na população geral, marca que 
apenas fica atras da depressão que possui prevalência de 33.7%, 
segundo amostra de 37 estudos envolvendo mais de 100 mil pessoas 
(SALARI et al, 2020; PAHO, 2022). No Brasil, segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS, 2019), a ansiedade afeta mais de 19 milhões 
de brasileiros, pondo o país no primeiro lugar, no ranking de casos 
no mundo. Ainda assim, números tão altos intensificam os debates 
científicos referentes a necessidade de uma nova edição dos guias, 
principalmente no DSM, visto o caráter dinâmico dos níveis adaptativos 
do construto.

A ansiedade segundo o dicionário de Cambridge (2022) pode ser 
classificada mediante três substantivos. (i) Preocupação, um sentimento 
desconfortável de nervosismo ou preocupação frente a algo que está 
acontecendo ou irá acontecer no futuro. (ii) Ânsia, necessidade e/ou 
ansiedade de fazer algo. (iii) Condição Médica, na qual o indivíduo 
sente-se frequentemente preocupado ou assustado. Já no Brasil o 
Oxford Languages (2022) a define como um grade mal-estar físico e 
psíquico de aflição e agonia. Na Psicologia a definição mais utilizada em 
estudos e desenvolvimento de escalas é a postulada por Spielberger 
(1966), na qual o traço configura-se conforme uma predisposição aos 
comportamentos e sentimentos de um estado ansioso. Enquanto 
o estado, a refere-se à percepção consciente dos sentimentos de 
medo e perturbações comportamentais desencadeadas pelo sistema 
nervoso. Nesse sentido, os estudos postulam que uma sequência de 
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estímulos adequada que faça pessoas pensar sobre um risco iminente, 
pode resultar em um estado ansioso de alta magnitude (MATHEWS; 
MACLEOD, 1985; LADER; BRUCE, 1988)

O DSM 5 (2014) postula que os transtornos de ansiedade 
se diferenciam do medo ou do estado ansioso adaptativo devido 
ao seu caráter excessivo e persistente. A psicologia evolutiva, por 
sua vez, questiona o entendimento atual de adaptabilidade e a 
estabilidade desses padrões, posto a seleção natural das regulações 
dos alarmes influenciar na detecção de ameaças eminentes (NESSE, 
2005; DEL GIUDICE; ELLIS; SHIRTCLIFF, 2011). Por outro lado, The New 
England Journal reforça a possibilidade de um equívoco teórico mais 
especificamente direcionado ao transtorno de ansiedade generalizada 
(STEIN; SAREEN, 2015). 

O transtorno de ansiedade generalizada pode ser definido como 
uma alteração multifocal crônica ligada a diversas fontes de estímulo 
do dia a dia (APA, 2014). Sua concepção como construto ancora-se 
na baixa tolerância a incerteza e respostas intensas negativas diante 
dessas situações. Assim, visando contemplar uma melhor adequação 
léxica com menor possibilidades de diagnósticos equivocados, parte 
da comunidade sugere o uso do termo transtorno da preocupação 
excessiva, termo cerne no desenvolvimento dos estudos e escalas 
de ansiedade (SPITZER et al. 2006; ANDREWS, 2010). Fornecendo 
assim, uma interpretação mais próxima das perspectivas cognitivas, 
comportamentais e evolucionistas apresentadas na última década 
(SIMPSON et al. 2010). 
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DADOS DO SERVIÇO DE PSICOLOGIA

      LAUDO PSICOLÓGICO

  a. IDENTIFICAÇÃO 

Interessada:  Nome completo 
Finalidade:  Avaliação psicológica pré-tratamento
Autora: Nome completo e CRP

  b. DESCRIÇÃO DA DEMANDA

A interessada demanda assistência psicológica sendo 
convidada     a passar por um processo de avaliação 
psicológica prévio ao início do tratamento. Informa na 
ocasião insônia, crises de choro, estresse, dificuldades de 
socialização e ansiedade. 

  c. PROCEDIMENTO 

Para realização do processo de avaliação psicológica inicial 
a interessada foi contatada mediante ligação telefônica. 
Realizaram-se três encontros. O primeiro para explicação 
do processo, e assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE). Os demais encontros, destinaram-se 
à coleta de dados mediante aplicação de uma entrevista 
semiestrutura de anamnese, observação comportamental, 
realização de genetograma e escuta ativa. Cada encontro 
durou aproximadamente uma hora. 
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  d. ANÁLISE 

Ana Luiza, 28 anos, pele parda, estatura mediana, cabelo liso, 
preto e comprido. É natural de XX e atualmente reside em XX, 
onde trabalha como assistente administrativa concursada. 
Estudante de arquivologia, estudando para concursos 
em seu tempo livre. Relata crises de ansiedade, insônia, 
choros repentinos, autocobrança elevada e dificuldades de 
socialização. Revela ter tido enurese (incontinência urinária 
sem causa orgânica) noturna até os 11 anos. Seu núcleo 
familiar é marcado pelo alcoolismo e infidelidade paterna 
e violência psicológica. Em seu relato da infância descreve 
relações ativas e positivas com colegas, sem presença 
de intercorrências no desenvolvimento e aquisições de 
habilidades. Destaca na sua adolescência, bom desempenho 
escolar, distanciamento de sua amiga e o início, aos 16 
anos, de um relacionamento psicologicamente abusivo. 
Ao término do ensino médio, permanece desempregada 
por dois anos, dedicando-se aos estudos para concurso. 
Esse período é vivido com tensões, incertezas e rotina 
de estudo. Posteriormente, aprova concurso e muda de 
cidade, distanciando-se da família e do namorado com 
quem se relaciona há sete anos, ainda que somente se 
encontrem nos fins de semana ao residirem em cidades 
diferentes. Durante a pandemia do covid-19 passa ao 
formato de trabalho remoto e vai morar com o namorado. 
Informa que nesta ocasião sentiu-se psicologicamente 
melhor. Apesar de sentir-se feliz na relação revela certa 
desconfiança e medo a uma ruptura ainda que não exista 
indícios sobre esta possibilidade. Informa retraimento 
e que não logra abrir-se com seu companheiro ou sua 
família, mantendo suas dificuldades para si. Atualmente 
vive uma rotina cansativa de trabalho e estudo, além dos 
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deslocamentos semanais para encontrar o namorado.     
Informa não possuir amigos nem hobbies. Durante a 
exploração do estado mental manteve o semblante sério 
e imparcial, expressando eventual desconforto congruente 
aos conteúdos explanados. Foi capaz de relatar seu passado 
e contemporaneidade, demonstrando preservação da 
memória recente, remota e imediata. Esteve orientada 
alo e autopsiquicamente, ciente de si, do ambiente e 
da situação em que se encontrava. Sensopercepção e 
consciência conservadas com boa recepção e percepção 
dos estímulos, mantendo-se alerta e ativa, contudo, 
informa dificuldade de concentração. No pensamento, 
observa-se alteração no conteúdo com presença de ideias 
supervalorizadas de autoculpabilização em relação aos seus 
familiares (mãe e irmã). Além da ideia supervalorizada de 
desconfiança afetiva na relação de casal e de trabalho. Na 
afetividade informa ansiedade. No humor relata desanimo 
e apatia. Na conduta, apresenta tendência ao isolamento e 
perturbações da tendência natural do sono auto informada. 
Comunica-se sem dificuldades de causa orgânica, com 
domínio da fonética, sintaxe e semântica. Identificam-se 
traços característicos de neuroticismo, conscienciosidade e 
resiliência ao demonstrar alta vulnerabilidade ao estresse, 
autocobrança, disciplina profissional, acadêmica e nos 
cuidados com familiares. Ademais de forte introversão e 
baixa abertura à experiência. A literatura científica identifica 
maiores níveis de ansiedade, apreensão nas relações, medo 
de apego e comportamentos evitativos em jovens adultos 
filhos de pais alcoólatras¹ ². Sobre os impactos da violência 
doméstica, um estudo longitudinal mostra como jovens 
adultos, que conviveram com a violência doméstica oriunda 
do pai, possuem maiores níveis de ansiedade e transtornos 
de conduta³. Para além, a sensação de ameaça oriunda da 
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violência entre progenitores está relacionada positivamente 
à visão negativa de si e de terceiros⁴. Também, associa-se o 
abuso emocional infantil, caracterizado por violência verbal, 
à maior ocorrência de sintomas ansiosos na adolescência 
e na vida adulta⁵. Complementarmente, o neuroticismo 
é conceituado como um traço de personalidade 
temperamental e de vulnerabilidade ao estresse presente 
em pessoas com transtornos afetivos como o Transtorno de 
Ansiedade Generalizada (TAG), caracterizado pela aflição 
persistente sem a presença de um estressor exclusivo⁶ ⁷ ⁸. 
A intervenção da Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC) 
mostra-se eficaz na redução da sintomatologia a curto 
prazo⁹. Adicionalmente, recomenda-se o Treinamento em 
Habilidades Sociais (THS)¹⁰.

  e. CONCLUSÕES 

PRIMEIRA: A avaliada cumpre critérios para o diagnóstico 
de Transtorno de Ansiedade Generalizada (F41.1).
SEGUNDA: Recomenda-se o início de psicoterapia na 
abordagem TCC com treinamento em habilidades sociais, 
visando a reestruturação cognitiva e desenvolvimento de 
relações interpessoais que promovam qualidade de vida 
e bem-estar emocional.
TERCEIRA: É válido o encaminhamento a atendimento 
psiquiátrico, para averiguar a intervenção medicamentosa 
como recurso associado a psicoterapia. 
QUARTA: A perseverança, racionalidade, ambição e 
autoconfiança relatados no processo avaliativo são fatores 
protetivos e podem ser relevantes para o progresso da 
saúde mental e o aprimoramento pessoal da avaliada.
QUINTA: Ressalta-se, no entanto, o caráter dinâmico da 
presente avaliação, cujo resultados podem vir a ser alterados 
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em decorrência de circunstâncias futuras. Ademais, informa-
se que este laudo possui caráter sigiloso e não poderá 
ser utilizado para fins diferentes do apontado no item 
identificação. Portanto, encerra-se este documento no 
dia XX de XX, com um total de XX (Nº) páginas, sendo 
assinado pela autora. O original será entregue a interessada 
do qual se realizará uma cópia em papel que ficará sob 
responsabilidade e guarda do serviço de psicologia. Uma 
vez entregue o laudo original a interessada, este fica sob 
a total responsabilidade.
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Considerações científicas

A violência doméstica é a violência de qualquer tipo que 
ocorre dentro do lar, referente a esfera privada, estendendo-se a todos 
os membros residentes (ALMEIDA, 2007). Em um lar com abuso de 
substâncias, as agressões podem escalar, sendo o parceiro o principal 
agressor de vítimas femininas. As mulheres têm maiores chances 
de serem agredidas pelo companheiro do que por um estranho 
(MS, 2002). O estudo longitudinal de Fals-Stewart (2003) com casais 
héteros, mostra como as chances de agressão são de oito a onze vezes 
maiores em dias que ocorre consumo de álcool.  Os filhos de vítimas 
de violência doméstica comumente são vistos como testemunhas, 
como espectadores, mas é necessário enxergá-los como vítimas. 
Segundo Øverlien (2009) as crianças não “testemunham” a violência 
doméstica, elas a percebem em todos os sentidos, ouvindo, vendo 
e sofrendo as consequências. O sofrimento oriundo dessa agressão 
tem efeitos negativos para além da residência, como o progresso 
social, cognitivo e afetivo (WOLFE et al. 2003).

As pessoas que conviveram com pais alcoolistas são chamadas 
de filhos adultos de alcoólicos (ACOA). Eles possuem grandes 
chances de desenvolver transtornos ansiosos, depressivos, estresse 
generalizado, dificuldades interpessoais, entre outros (HARTER, 2000). 
A pesquisa científica de Kelley et al. (2004) constatou maiores níveis 
de ansiedade e comportamentos evitativos em relacionamentos 
românticos nos alunos identificados como ACOA. Crianças que crescem 
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com uma figura paterna alcoolista aprendem que não possuem espaço 
na dinâmica familiar para suas demandas emocionais relacionadas 
ao pai (HALL; WEBSTER, 2007). É provável que nesse contexto possa 
se desenvolver um estilo de apego evitativo (AINSWORTH, 1985), 
com baixa expectativa quanto ao pai como cuidador e responsável. 
Posto isso, Tedgârd et al. (2018) apura como os ACOAs se distanciam 
propositalmente para se proteger do ambiente hostil onde conviveram 
com a violência parental. Consoante, durante a vida, esses filhos 
tornam-se indiferentes à figura paterna (BOWEN, 1974) e, comumente, 
assumem um lugar de responsabilidade consigo mesmo, com a mãe e 
os irmãos.  Parentificação emocional é o processo pelo qual a criança 
passa a creditar a si mesma a responsabilidade afetiva por seus pais 
ou irmãos (PASTERNAK; SCHIER, 2012). Uma criança que desenvolve 
esse comportamento está propensa a desenvolver adversidades em 
diferenciação do self e na regulação emocional (SKOWRON; DENDY, 
2004)

Transtornos de ansiedade expressam-se por sentimentos 
de medo, ansiedade intensa e perturbações comportamentais. Em 
particular, o transtorno de ansiedade generalizado (TAG) é expresso 
pela preocupação excessiva quanto a circunstâncias rotineiras, sem 
precedentes e geralmente interfere no funcionamento psicossocial, 
acompanhado de inquietação, dificuldade em se acalmar e 
perturbações do sono (DSM-5). O estudo de Muris et al. (2001) 
indica a relação positiva entre a ansiedade e o neuroticismo, fator 
da personalidade manifestado por autoindulgência, autoconsciência, 
tensão e insegurança (MCCRAE; CATTELL, 1985, apud FIEST et al., 2015, 
p. 257). De acordo com o Protocolo de Saúde Mental, proposto pela 
Secretaria Municipal de Florianópolis, o tratamento oferecido para 
TAG pelo Sistema Único de Saúde (SUS) consiste em escuta ativa, 
psicoeducação quanto ao transtorno, estilo de vida e sintomas. Os 
profissionais são preparados para fazer o encaminhamento já no 
primeiro contato e orientados a diferenciar o TAG de outras patologias, 
tendo em vista os sintomas somáticos desse transtorno que poderiam 
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ser confundidos com outras patologias (FLORIANÓPOLIS, 2010). Em 
2022, a Assembleia Legislativa da Paraíba aprovou o Projeto de Lei 
2.619/2021, uma política de saúde referente ao combate do Transtorno 
de Ansiedade Generalizada, que engloba materiais didáticos sobre os 
transtornos, diagnóstico e o tratamento adequado. O National Institute 
for Health and Care Excellence (NICE) designa a Terapia Cognitivo 
Comportamental para o tratamento do TAG. Hunot et al. (2007) destaca 
a importância das técnicas de relaxamento muscular progressivo, 
no controle de pensamentos e sentimentos ansiosos. Lederman 
et al (2019) levanta os efeitos benéficos da atividade física para a 
qualidade de sono, atividades aeróbicas e de mente-corpo, como o 
Yoga, estão associadas à melhora do sono em pessoas que convivem 
com transtornos mentais.

Frente à diversidade, os fatores protetivos são mediadores da 
superação de situações problemas e estressores. Pesce et al. (2004) 
averiguou a relação positiva entre fatores de proteção e a resiliência. 
Auto-estima, conscienciosidade, compromissamento, autocontrole, 
responsabilidade e abertura à experiência são fatores protetivos 
conhecidos como primários, as principais funções são redução 
do impacto a exposição de riscos, redução de reações negativas, 
manutenção autoestima e auto-segurança e facilidade no manejo 
de efeitos estressores (RUTTER, 1987).

 Apesar de situações adversas e da recomendação de 
medicação específica em diversas ocasiões, a possibilidade de manejo 
e reestruturação da qualidade de vida é positiva. Somados aos fatores 
de proteção, as intervenções psicoterapêuticas podem ajudar na 
recuperação da saúde mental e física.
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Posfácio

O projeto Avaliação Psicológica na Prática Clínica: Uma Proposta 
de Formação e Intervenção Qualificada (APPC) é desenvolvido na 
Clínica-Escola de Psicologia pelo Laboratório de Avaliação e Intervenção 
Clínica-Forense – LAICF, ambos da UFPB. Desde 2018 já passaram 
pela capacitação em avaliação psicológica do projeto APPC um total 
de trinta e cinco pessoas, entre discentes e profissionais. O projeto 
continua dando oportunidade a quem deseja se capacitar para realizar 
processos avaliativos seguindo o mais alto rigor técnico-metodológico 
e ético.

Prfª Drª Carmen Gaudêncio

Coordenadora do Projeto APPC

Departamento de Psicologia da UFPB

Área Avaliação Psicológica e Psicodiagnóstico
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